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Editorial 

• azer co_m que amadureça l:lma ir,s�itucionalid_ade cap_az de pern:iitir o melhor
aproveitamento das energias cnat1vas da sociedade e, sem duvida, o desafio

1
1 maior colocado para aqueles que hoje detém alguma parcela de poder e

responsabilidade no mundo das refações de trabalho. 

A construção de um Sistema de Negociações Coletivas que contribua decisivamente para 
fazer das relasões trabalhistas um jogo de soma positiva é, pode-se dizer, ao mesmo 
tempo, a essencia e a culminância do amadurecimento dessa institucionalidade. 
Essência, porque o sentido de toda instituição democrática é viabilizar a superação de
impasses, de forma a harmonizar as possibilidades de satisfação dos legítimos interesses 
das partes, levando em conta, tambem, os interesses do conjunto da sociedade. 
Culminância, porque um tal Sistema pressupõe algumas pré-condições - como a 
existência de uma organização sindical que lhe seja funcional - sem as quais seu 
potencial jamais chegará a se efetivar. 

O número anterior deste Boletim trouxe o tema da estrutura sindical brasileira, onde, a 
par de visões distintas sobre aspectos específicos, os atores convidados a expressar suas 
opiniões apresentaram um amplo consenso quanto à necessidade e oportunidade de 
sua reformulação. Neste número, o tema trazido à debate - Negociações Coletivas - dá 
continuidade a discussão, mostrando que, também neste caso, existem bases para um 
diálogo capaz de desembocar em propostas viáveis de atualização do nosso modelo 
negocial. 

O conjunto de três textos inicia com uma visão de governo que não deixa dúvidas sobre 
sua firme adesão ao objetivo reformista. Prossegue com uma visão empresarial que, ao 
aceitar as limitações dos processos de negociação (direitos indisponíveis, situações de 
fragilidade sindical). vai ao encontro de uma das grandes preocupações do 
representante dos trabalhadores, expressa no último texto, que é, justamente, a notória 
incapacidade estrutural de algumas categorias de, por si só, fazerem valer direitos e
interesses fundamentais. 

A leitura desses textos demonstra que, se as portas não se encontram totalmente 
abertas, elas, absolutamente, não estão fechadas. 

Tarefa de médio e longo prazos, dar conta desse desafio requer convicção, empenho, 
paciência, disposição para abrir mão de caminhos já conhecidos e assumir riscos. Em 
outras palavras, requer as condições necessárias à construção de uma obra de alcance 
verdadeiramente histórico. 

Notas do Editor: 
1) Devido a mudanças metodológicas introduzidas no CAGED/MTb, permanece suspensa a
publicação das informações relativas a esta pesquisa. Ela será retomada assim que os trabalhos de
compatibilização das infor,mações e encadeamento das séries forem finalizados. 
2) As informações atualizadas a respeito das tabelas constantes do Anexo Estatístico estão
disponíveis no endereço "www.ipea.gov.br''. 
3) Foram introduzidas neste número modificações metodológicas no cálculo dos rendimentos
médios reais, de forma a considerar a estrutura ocupacional de cada região metropolitana. As 
séries "antigas", no caso de haver interesse, podem ser obtidas mediante contato com a editoria.
4) Procedeu-se também à revisão dos meses de referência dos dados da PME, a menos daqueles
que se referem a rendimentos, de forma a melhor refletir a atualidade das informações desta 
pesquisa.

http://www.ipea.gov.br










a veis. Além disto; existem categorias profis­
sionais e regiões deste imenso Brasil que a 
médio prazo não serão alcançadas pela ne­
gociação coletiva, não sendo possível man­
ter um sistema exclusivamente negocial. 

A legislação deverá prever, de forma clara, 
quais de seus dispositivos serão indisponí­
veis e não passiveis de flexibilização por 
meio de negoéiação,coletiva, e a Justiça dô 
Trabalho deve manter todas as prerrogati­
vas para julgar os conflitos de direito, sem­
pre que as partes não se compuserem 
diretamente. 

Não havendo negociação com os sindica­
tos de trabalhadores, continuará sendo 
aplicada integralmente a legislação vigente. 

Para que não se diga que o trabalhador não 
tem o que negociar, vamos lembratapenas 
três hipóteses, dentte as dezenas, ou talvez 
centenas de soluções, que poderiam ser
encontradas, se fosse permitido modificar a 
lei, negociando: 

A - A atual obrigatoriedade de equiparação 
salarial (art. 461 da CLTJ impede que as em­
presas movimentem livremente seus traba­
lhadores, mesmo nos c.:isos de extinção do 
posto de trabalho, uma vez que o emprega­
do transferido para outra função, se tiver 
salário superior, se tomará paradigma para 
aqueles que já exerciam a função. Nessa hi­
pótese, como a empresa também não·pode 
e nem quer diminuir o salárib de seu traba-

, lhador, só lhe resta o caminho da demissão.

B - A Lei permite que o empregado com 
direito a 30 dias de férias goze 20 dias e
"venda" 10. Entretanto, caso o trabalhador 
tenha interesse em gozar parcialmente �pe­
nas 5, para, por exemplo, fazer una peque­
na viagem, não poderá fazê-lo, devendo
renunciar a um· eventual· cpmpromisso so-
cial ou faltar ao trabalho. • 

C- Nas hipóteses de rescisões co,ntrat:uais
ou divergências individuais, não existe um
sistema rápido, válido e eficaz de solução.
Não importa se- as partes são capazes, se
estão .assistidas pelos seus Sindicatos, se
um acordo é mais conveniente, segu'.ro e
vantajoso do que os riscos de uma1 de­
mànda, na qual o empregado poderá su­
cumbir. Sem a decisão judicial, nenl;lum
empregador se arrisca a aceitar arnrdo
para prevenir e encerrar, definitivame:nte,
um possível litígio, preferindo deixar pen­
dente um conflito laboral. Assim, sempre
que se apresenta uma dúvida no relacio­
namento, são as partes aconselhadas a
recorrer à Justiça do Trabalho, uma, vez
que não podem, livremente, prevenir ou
terminar o litígio.

Concluindo , reafirmamos que a contrata­
ção, como resultado da livre negocia�ão, 
somente ocorrerá quando atender à expec-
tativa de ambas as partes. 

Para que isso aconteça, é fundamental :que 
todos os agentes sociais se convençam;que 
a solução está no diálogo e não na lei e hem
na sentença normativa. 



A opinião dos Atores - PAULO PEREIRA DA SILVA* 

Negociações Coletivas 

movimento sindical brasileiro 
vive no atual momento uma das 
piores crises de toda a sua his­

...,_lllll.m"' tória. A globalização da econo­
mia e as políticas econômicas 

que vêm sendo empregadas pelos últimos 
governos, com seus "pacotes e pacotões", 
vêm dificultando enormemente as negocia­
ções diretas entre empregados e emprega­
dores, e, conseqüentemente, trazendo 
seríssimas dificuldades ao bom andamento 
da relação capital/trabalho. 

Se o nosso Sindicato, o dos Metalúrgicos de 
São Paulo, o maior Sindicato de Trabalha­
dores da América Latina, com mais de 300 
mil trabalhadores na base e cerca de 100 
mil associados, não é exceção à regra e 
enfrenta dificuldades, o que dizer de um 
Sindicato pequeno, com poucos associados 
e sem a nossa representatividade. 

Sempre pautamos no diálogo o cami­
nho para fazer valer nossos direitos e 
fechar bons acordos. Os patrões, por 
sua vez, parecem estar se especializan­
do a cada dia na matéria "Dificultar a 
Vida dos Trabalhadores", e o que vemos 
é isso que está por aí, nas mais diversas 
atividades profissionais: trabalhadores 
com salários baixos, com perdas expres­
sivas no seu poder de compra.sem rea­
j u s te  sa l a r ia i s ,  descontentes ,  
pressionados, sujeitos às más condições 
em seus locais de trabalho, e, o que é 
pior, temendo o maior "fantasma" dos 
nossos dias: o desemprego. 

Em nossas negociações, não são prioriza­
das apenas as cláusulas econômicas, 
como aumento real, reposição de perdas 
salariais, participação nos lucros ou resul­
tados, etc. Lutamos por melhores condi­
ções nos locais de trabalho, por cesta 
básica, assistência médica, redução da jor­
nada de trabalho como forma de gerar 
mais empregos, etc. E oferecemos ainda 
aos trabalhadores, e a seus filhos, em 
nossa sede-escola, cursos de qualificação 
e requalificação profissional, buscando 
oferecer a esses trabalhadores meios para 
se adequarem às novas tecnologias que 
as empresas vêm implantando com muita 
rapidez. Mas os patrões seguem dificul­
tando as coisas. 

Um exemplo das dificuldades criadas pe­
los patrões quando o assunto é negocia­
ção salarial é o que acontece na categoria 
metalúrgica: há alguns anos, o nosso Sin­
dicato negociava diretamente com a Fiesp 
determinado percentual de reajuste, entre 
outras cláusulas, e o que fosse acordado 
era repassado para toda a categoria. De 
alguns anos para cá, a Fiesp se dividiu, e

vários grupos patronais foram criados, 
cada um deles representando determina­
dos sub-ramos de atividades e negocian­
do separadamente. Com essa divisão, a 
intenção do patronato era justamente di­
ficultar e enfraquecer a mobilização dos 
trabalhadores. Como podemos agora, de­
pois de esgotadas todas as tentativas de 
negociações em bons termos, conclamar 
toda a categoria para uma greve geral, se 
determinado grupo patronal fechou acor­
do com o Sindicato e outro não .. Greve 
nenhuma seria a mesma, nem teria a mes­
ma força, com apenas uma parcela dos 
trabalhadores metalúrgicos, encampando 
o movimento.

Alternativas têm sido buscadas insistente­
mente para que os trabalhadores daquelas 
empresas representadas por grupos que 
não fecharam acordos não fiquem no pre­
juízo e amarguem reajuste zero, enquanto 
os demais metalúrgicos, representados por 
outros grupos, tenham recebido aumento 
salarial. Uma dessas alternativas é a nego­
ciação por empresa. 

Se uma empresa, respaldada pela intransi­
gência do grupo patrona! que a representa, 
não concede reajuste aos seus trabalhado­
res, buscamos, ainda, através de negocia­
ção, apenas com essa empresa, reajustes 
nos mesmos percentuais acordados com os 
sindicatos patronais que fecharam acordo. 
Se não funcionar, aí vamos à greve. Mas só 
nessa empresa e em último caso. 

Como já dissemos, estamos preparados 
tanto para as conversações quanto para a 
greve. Temos material humano, assessores 
e diretores do Sindicato, em quantidade e 
qualidade mais do que suficientes para levar 
adiante a decisão tomada. Temos carros de 
som para pararmos, se necessário, várias 
empresas de uma só vez. Temos uma equi-

*Presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo.
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10 pe que elabora jornais� boleti,:is, _panfletos, 
adesivos, cartazes, e grafica propna para ro­
dar todo esse material E o que e fundamen­
tal· nossa categoria é formada por 
trabalhadores plenamente conscientes de 
que nossas conquistas são trytos de n9s�s 
lutas, e que patrão nenhum da na�a de mao 
beijacja". Mas como ficam os sindicatos, e os 
trabalhadores que re-presentam, que nãodis­
põem de nada disso ... 

Sabemos que seNimos de parâmetro para 
que outros sindicatos de trabalhadores, de 
outras categorias, sigam em suas lutas, e é 
exatamente por isso que, extrapolando a 
re-presentação apenas e tão-somente tra­
balhista, nossas lutas vão muito mais além 
e buscam beneficiar não apenas o trabalha­
dor metalúrgico, mas toda a sociedade bra­
sileira. 



Panorama Geral 

pós ter permanecido estagnada, 
ou até mesmo declinado por 
vezes, a População Economica­
mente Ativa {PEA) metropolita­
na voltou a crescer na virada do 

semestre. Contudo, apesar deste cresci­
mento, o seu nível para o mês de setembro 
é inferior àquele obseNado em setembro de 
1996, refletindo uma queda de cerca de 
dois pontos percentuais na taxa de partici­
pação. Este encolhimento da PEA se fez 
sentir de forma mais marcante entre os 
homens, entre as pessoas mais jovens {de 
15 a 24 anos) e na região metropolitana de 
São Paulo. 

Este fenômeno, em escala ligeiramente ampli­
ficada, se repetiu no que diz respeito ao nNel 
de ocupação. Neste particular, é interessante 
notar que a estrutura ocupacional segundo o 
grau de instrução vem mudando bastante ao 
longo dos últimos meses, na medida em que 
o número de trabalhadores ocupados com
menor escolaridade vem diminuindo, tanto
em termos relativos quanto absolutos, com o
oposto ocorrendo para aqueles com mais ins­
trução. Em prinápio isto pode ser encarado
como uma indicação de que, por um lado, a
demanda em vários setores está de fato se
tornando mais intensiva em mão-de-obra
mais qualificada e, por outro, os setores de
Comércio e SeNiços, refúgio natural dos traba­
lhadores menos qualificados, estão diminuin­
do sua capacidade de abrigá-los.

No caso dos trabalhadores mais jovens e da 
região de São Paulo, têm-se que a queda da 
taxa de participação ocorreu em meio a 
ligeiro crescimento do desemprego e queda 
dos rendimentos médios. Fica, assim, carac­
terizada uma redução na atratividade do 
mercado de trabalho, pelo menos em algu­
mas situações específicas. Mesmo não sen­
do generalizada, esta constatação é algo 
preocupante. Isto é particularmente verda­
de1;.; parét .J caso de São Paulo, cujo merca­
do de trabalho poderia ser, a priori, o mais 
atingido por uma eventual desaceleração 
da atividade econômica no início de 1998. 
Como esta região tem um grande peso na 
determinação da taxa de desemprego agre­
gada {ver gráfico 7, na seção Análise do 
Mercado de Trabalho), além de já apresen­
tar um desemprego superior à média, isto 
pode tornar inexorável uma elevação do 
desemprego metropolitano nos primeiros 
meses do próximo ano, além dos níveis 
tradicionalmente ditados pelos padrões de 
sazonalidade. 

Em relação à evolução recente do desempre­
go aberto, embora a PED tenha indicado uma 
pequena elevação em São Paulo no mês de 
setembro {0,3 ponto percentual), os dados da 
PME revelam uma queda generalizada. Ape­
sar de menos acentuada, esta tendência é 
similar à do ano anterior. Em circunstâncias 
normais, seria natural esperar que ela perma­
necesse, ou até mesmo se acentuasse, nos 
meses restantes do ano. Resta saber, todavia, 
como os mercados de trabalho metropolita­
nos serão afetados pela recente elevação nas 
taxas de juros e pelas medidas de ajuste fiscal 
em discussão no Congresso. Como o ciclo de 
formação de estoques para as festas natalinas 
já se encontrava próximo do final quando do 
aumento dos juros, é possível que o primeiro 
impacto não seja muito forte, ficando mais 
restrito às atividades de comercialização. Pa­
rece lícito conjecturar, então, que as taxas de 
desemprego continuem a declinar, embora 
não na dimensão verificada em 1996. Os 
efeitos mais fortes, na hipótese de permanên­
cia do cenário macroeconômico atual, se fa­
riam sentir do início de 1998 em diante. 

Após alguns meses de redução, os rendi­
mentos médios voltaram a crescer em tem­
pos recentes, notadamente nos dois 
últimos meses pesquisados pela PME. Esta 
recuperação vem ocorrendo também para 
São Paulo, mas não foi, pelo menos até 
aqui, forte o suficiente para colocá-la nos 
mesmos níveis que prevaleceram em 1 996, 
de tal sorte que ela é a única a apresentar 
f)erdas reais de renda nos últimos 12 meses 
(Tabela A.4.7.1, no Apêndice Estatístico). 
Os ganhos de renda real foram também 
observados para as principais formas de 
inserção no mercado {excetuando-se os 
empregadores). Os diferenciais de rendi­
mentos revelam comportamentos ligeira­
mente distintos, tendo variado bastante 
quando se comparam os empregados com 
carteira contra os sem carteira, e permane­
cido estáveis para o caso dos com carteira 
em relação aos trabalhadores autônomos. 

Por fim, as alterações na estrutura do em­
prego de acordo com a posição na ocupa­
ção têm s ido diminutas nos últimos 
tempos, com o grau de formalização osci­
lando no interior do inteNalo de 46% a 
4 7%. O processo de informalização das re­
lações de trabalho, que se fez presente 
durante a maior parte da década, parece, 
desta forma, ter chegado a termo. Desne­
cessário frisar, há que se aguardar os impac­
tos das mudanças na política econômica 
para melhor. avaliar a consolidação desta 
estabilização da informalidade. 
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Conjuntura Macroeconômica - NOVEMBRO t 997 

evolu5ão recente da conjuntura 
economica vem sendo ditada 
pelos desdobramentos da crise 

, . financeira e cambial que tem 
" r,-, abalado as principais econo­

mias do Sudeste Asiático, atingindo não 
somente os "novos tigres" (Tailândia, Malá­
sia, Indonésia e Filipinas! mas também paí­
ses em estágio mais avançado de 
desenvolvimento, como Coréia do Sul e
Hong Kong. Os efeitos imediatos, em nível 
global, foram um profundo ajuste de preços 
de ativos e de posições em carteira nos mais 
importantes centros financeiros internacio­
nais, resultando em enorme ampliação da 
volatilidade nesses mercados. Embora não 
se caracterize ainda como uma crise de 
liquidez internacional, a presente situação 
gera efeitos negativos para os países que 
dependem de financiamento externo em 
volume substancial para fechar suas contas 
externas, como é o caso do Brasil, tornando 
o cenário de curto e médio prazos menos
previsível quanto aos fluxos de capital.
Quanto aos efeitos de longo prazo, estes
irão depender, fundamentalmente, do ca­
ráter permanente ou transitório desta crise.

A configuração de um choque externo -- em 
maior ou menor grau -- exige uma reação 
adequada de política econômica, dado que 
a estratégia de estabilização depende da 
manutenção de um fluxo regular de recur­
sos externos para financiar os déficits em 
conta corrente. A reação veio, em um pri­
meiro momento, na forma de uma forte 
elevação dos juros básicos da economia, de 
modo que a TBC (taxa básica do Banco 
Central) elevou-se de 1 ,58% para 3,05% em
novembro. Apesar de seus efeitos negati­
vos sobre o sistema financeiro e sobre os 
pagamentos de juros da dívida pública, a 
medida logrou conter o movimento espe­
culativo ocorrido na última semana de ou­
tubro, e que h,wia co11sumido cerca de 
uss 9 bilhões em ieserv ... j internacionais., 

Em um segundo momento, o governo pas­
sou a atacar os fundamentos fiscais do de­
sequilíbrio macroeconômico. O pacote 
fiscal, anunciado no início de novembro 
contempla medidas tanto de redução de 
gastos quanto de elevação de receitas, além
de medidas para controlar o déficit de esta­
dos, municípios e estatais e para estimular 
as exportações. Embora contenha na sua 
maior parte medidas de caráter transitório, 
ele representa uma primeira demonstração 
de esforço de ajuste fiscal, como resposta à 

crise. Ao mesmo tempo, o governo passou 
a demandar o Congresso no sentido de 
acelerar a tramitação das reformas constitu­
cionais, como a reforma administrativa e a 
previdenciária. 

Outro aspecto de destaque neste contexto 
é o programa de privatizações, que vem 
sendo reafirmado como elemento-chave da 
política econômica atual, tanto pelo lado do 
ajuste das contas públicas quanto da cap­
tação de recursos externos. A simples exis­
tência de um programa dessa magnitude, 
ainda que os próprios valores nele envolvi­
dos possam vir a sofrer revisões devido aos 
últimos acontecimentos, distingue o Brasil 
dos demais mercados emergentes. 

É importante ter claro que a percepção de 
uma maior vulnerabilidade externa da eco­
nomia brasileira acentuou-se não como de­
corrência de uma deterioração das 
condições internas, mas sim da perspectiva 
de mudanças no quadro internacional. Na 
verdade, estes problemas ocorreram em um 
momento em que os indicadores do lado 
real da economia mostravam sinais bastan­
te positivos: a atividade econômica perma­
nece em níveis elevados, a despeito da 
desacelerasão da indústria de bens de con­
sumo duraveis; a balança comercial apre­
sentava resultados bem mais favoráveis que 
as estimativas realizadas no início do ano; a 
inflação atin$1ia níveis inferiores aos espera­
dos pelo proprio governo; e as contas pú­
blicas vinham dando sinais de melhoria, 
inclusive nos estados e municípios. Natural­
mente, as medidas recentes de po lítica eco­
nômica i rão al terar esta tra jetór ia, 
especialmente na questão do crescimento, 
que deve apresentar uma desaceleração 
pronunciada no ano que vem, embora sem 
desembocar necessariamente em recessão. 

O último trimestre caracterizou-se pela sus­
tentação, em patamares elevados. do nível 
de atividade �conômica - em especial da 
produção industrial -, ainda que em meio 
a um quadro de queda nas vendas de bens 
de consumo duraveis (exceto automóveis! 
e aumento da inadimplência no comércio. 
O nível da produção industrial em setembro 
foi 6,2% superior ao de setembro do ano 
passado, e no terceiro trimestre ficou 3,4% 
acima do mesmo período de 1996. Em 
função do desempenho da indústria nos 
últimos meses, bem como frente a um cres­
cimento maior do que o esperado na cons­
trução civil, as projeções de crescimento do 
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Análise do Mercado de Trabalho 

TENDÊNCIAS DEMOGRÁFICAS 

egundo os dados mais recentes 
da Pesquisa Mensal do Empre­
go (PME}, referentes ao mês de 
setembro do corrente, pode-se 
constatar que a População Eco­
nomicamente Ativa (PEAJ nas 

seis regiões metropolitanas cobertas por 
aquela pesquisa domiciliar do IBGE vem 
mantendo sua tendência de crescimento, 
característica dos segundos semestres de 
cada ano. Não obstante, o nível para o 
último mês de setembro é inferior ao obser­
vado neste mês em 1996, havendo cerca de 
120 mil pessoas a menos participando des­
tes mercados de trabalho (ver Tabela A. 1 . 1 
do Anexo Estatístico). Esta pequena retra­
ção, equivalente a O, 7%, foi ditada p�lo 
comportamento obseNado nas duas m�I0-
res regiões - São Paulo e Rio de Janeiro, 
além de Salvador. Em Porto Alegre e Belo 
Horizonte os números são praticamente 
iguais nos dois meses referidos, sendo Re­
cife a única região onde ocorreu _uma ex­
pansão significativa da PEA no penado (ver 
Gráfico 1 }.

GRÁFICO 1 

Variação absoluta na PEA por re­
gião metropolitana (milhares de 
pessoas) 

Fonte: EJab. própria, a partir de dados da PMEABGE. 

Esta contração da PEA foi bastante mais 
acentuada entre os homens (menos 1 1 O 
mil, ou -1, J %) do que entre as mulh�res 
(menos JO mil). Com isso a PEA feminina, 
com pouco mais de 7 milhões de mulheres, 
supera hoje a marca de 40% do total da PEA 
metropolitana. 

Quanto ao corte por faixa etária, um fato a 
ser destacado é o comportamento diferen­
ciado da evolução da PEA abaixo e acima 
de 40 anos neste inteNalo de 12 meses: 

enquanto todos os grupos etários abaixo de 
40 anos diminuíram em termos absolutos, 
os demais apresentaram expansão (Gráfi­
co 2 a seguir e Tabela A. J .3 no Anexo). 
Cabe destacar que a queda acentuada nas 
faixas mais jovens (de J 5 a 24 anos}, em 
torno de 150 mil pessoas, foi maior inclusive 
que a queda na PEA total. 

GRÁFIC02 

Variação absoluta da PEA por faixa 
Etária (milhares de pessoas) 

Fonte: Elab. própria, e partir de dados eia PMEABGE. 

Quanto à taxa de participação no mercado 
de trabalho, pode ser constatado na Tabela 
A.1.4 que ela vem se mantendo, em termos
agregados, bastante estável ao longo do
ano de 1997, sempre na casa de 58%.
Quando se comparam as taxas de setembro
último e de 1996, contudo, identifica-se
uma queda de quase 2 pontos percentuais
(58, 7% e 60,5%, respectivamente), o que
pode estar caracterizando uma menor atra­
tividade do mercado no ano de 1997 em
relação ao ano anterior. Esta reduç_�o ocor­
re para praticamente todas as reg,oes me­
tropolitanas, sendo mais pronunciada em
São Paulo, no Rio de Janeiro e em Salvador.
Da mesma forma que para a PEA, a dimi­
nuição da taxa de participação ao longo do�
12 L. 'rnos meses pesquisados pela PME foi
maior entre os os homens e na faixa de 15
a 24 anos de.jdade.

NivEL E COMPOSIÇÃO DA OCUPAÇÃO 

O nível do emprego vem aumentando nos 
últimos meses, sendo que nos três primei­
ros meses do segundo semestre foram cria­
dos mais de 200 mil postos de trabalho em 
termos líquidos (Tabela A.2. 1 ). Os 16,5 mi­
lhões de pessoas ocupadas em setembro 
último representam o nível mais elevado no 
ano de 1997, mas ainda aquém daquele 
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O nível do salário mínimo no Brasil frente à evidência internacional* 

Ricardo Paes de Barrros 

Miguel Foguel 
Gabriela Garcia 
Rosane Mendonça 

1. INTRODUÇÃO

esta nota procuramos apresen­
tar uma série de comparações 
entre o nível do salário mínimo 
no Brasil e os valores para o 
salário mínimo tipicamente ob­

seNados internacionalmente. O objetivo 
destas comparações é avaliar a adequabili­
dade do rnvel atual do salário mínimo no 
país. Cumpre, entretanto, ressaltar que para 
que estas comparações siNam a este pro­
pósito, é necessário que em média a esco­
lha do salário mínimo tenha sido adequada 
ao corúunto de países utilizados na compa­
ração. Caso contrário, um salário mínimo 
relativamente mais baixo no Brasil poderia 
estar apenas indicando que os demais paí­
ses estivessem praticando um salário míni­
mo acima do que seria adequado. 

Esta análise comparativa é realizada utili­
zando-se um critério tanto absoluto quanto 
relativo. Assim, por um lado, efetuamos 
comparações internacionais entre níveis ab­
solutos do salário mínimo real sem levar em 
consideração, as correspondentes possibili­
dades das economias envolvidas na com­
paração. Por outro, comparamos os níveis 
do salário mínimo real procurando levar em 
consideração as possibilidades da econo­
mia. Para relativizar o nível do salário míni­
mo, procuramos expressá-lo ou em 
múltiplos do salário médio industrial ou em 
múltiplos da renda per capita da economia. 

Em função da natureza das informações 
disponíveis, esta análise baseia-se em valo­
res do mínimo vigente no início da década 
de noventa 1• Em todos os casos, os valores
estão expressos em dólares americanos de 
1991, com correção para diferenças no po­
der de compra entre países2

. No caso bra­
sileiro a escolha do ano de 1991 como base 
para a comparasão é adequada como indi­
cativa da situaçao atual do salário mínimo, 
uma vez que o valor real do salário mínimo 
no Brasil em 1996 era apenas 3% superior 
ao valor em 1991 (veja Tabela 1 ). No entan­
to, se por um lado, para as comparações 
absolutas o salário mínimo de 1991 é uma 
boa aproximação para o atual, por outro, 
no caso das compara5ões envolvendo o 
valor relativo, a situaçao é mais difícil. De 
fato, a Tabela 1 revela que, relativo ao 
salário industrial, o salário mínimo era sig­
nificativamente maior ( 13% maior) em 1996 
que em 1991 . No entanto, a mesma tabela 
revela que relativo à renda nacional per 

capita, o salário mínimo era em 1996 muito 
similar ao de 1991. Assim, nas comparações 
relativas do salário mínimo com o salário 
industrial, é importante utilizar tanto seu 
valor em 1991, quanto o vigente em 1996. 

2. COMPARANDO NÍVEIS ABSOLUTOS

O Gráfico 1, construido a partir da Tabela 
2, apresenta o nível do salário mínimo para 
um corúunto de 29 países, incluindo o Bra­
sil, para os quais se dispunha da informação 
relevante. Este gráfico revela uma enorme 
concentração de valores do salário mínimo 
entre USS 100 e uss 250, tendo 19 dos 29 
países valores neste inteNalo ou muito pró­
ximo dele. De fato, praticamente todos os 
países em desenvolvimento apresentam va­
lores para o salário mínimo neste inteNalo, 
exceto o Paraguai (USS 360) com valor para 
o salário mínimo bem acima. Entre os países
industrializados existe uma enorme variabi-

GRÁFICO 1 

Nível do salário mínimo para um 
conjunto selecionado de países 

'" 
1
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,J 

u.1,,.___ ___________ __. 
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Fonte: Construido com base nas informações contidas na 
'Penn Worlci Table (Mark 5)", /LO (1995b) e /Mí '93). Nota: 
ARL: Argéha: BEL: Bélgica; BOT: Botsuana: BRA: &Jrasil: CAN. 
Canaciá; CHI: Chile; COL: Colômb1a:COS: Costa Rica: ELS: EI 
Salvador; EOU: Equador. ESP: Espanha:EUA: Estados Uni­
cios eia América.: FIL: Filipinas: FRA: França; HOL: Holanda: 
HUN: Hungria: fRL: Jrlancia: JAP: Japão; MAR: Marrocos; MEX: 
México; NIG: Niger; PAR: Paraguai; PER: Peru; POR: Ponugal; 
OU/?.: Ouênia:TAI: Tailánciia; TUR: Turquia; URU: Uruguai e 
VEN: Venezuela. 

*Agradecemos a toda a nossa equipe do IPEA pelo excelente
apoio na elaboração deste trabalho.
1 Para a maioria dos países. conforme assinalado na Tabela 2, 
a informação básica se refere a algum ano no período 
1989-92. As exceções são Costa Rica ( 1985) e Quênia (1987). 
2Nos casos em que o valor do salário mínimo não se referia
a 1991 este foi corrigido pela taxa de inflação americana, para 
que todos os valores ficassem expressos em dólares de 199 J . 
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TABELA 1 
Evolução do nível absoluto do salário mínimo, e seu valor relativo ao salário da Indústria e a renda 
nacional per capita• 1991/96 
(BASE: 1991=100) 

t,NO SALÁRIO MÍNIMO RAZÃO ENTRE SALÁRJO MÍN�MO RAZÃO ENTRE SALÁRIO MÍNIMO 
ANUAL REAL' E SALARIO OA INDUSTRIA E RENDA NACIONAL PER CAPITA 

1991 100 100 100 
1992 108 104 105 
1993 119 104 108 
1994 105 92 91 
1995 98 98 92 
1996 103 113 99 

Fontes: {í)salArio rrtnimo, renda per capita e INPC Brasil: IBGE (1992, 1996). fii) salArio comitual �dio da indústria: PIM·DG (SIDFWIBGE). 'OsalArio rrtnímo anual real foi 
calculado como �dia mensal real no ano. O lndice de preços utilizado /01 o INPC Brasil. FlôzJo entre o salArio rrtnimo nominal e o salArio contratual �dio do pessoa 
ocupado na produção na indiislria gual. 

!idade no valor estabelecido para o salário representa um dos menores valores entre 
mínimo. Em Portugal, Espanha e Japão o os países analisados. Mais especificamente 
valor encontra-se entre USS 350 e USS 500; o valor para o Brasil é o quarto menor valor,
nos Estados Unidos. Canadá, Irlanda e por conseguinte, mais de 80% dos países
França o mínimo encontra-se entre USS 650 no grupo analisado tinha salário mínimo
e USS 800, ao passo que em outros países superior ao do Brasil. Apenas Botsuana (USS
como Bélgica e Holanda o salário mínimo 951, Peru (USS 991 e EI Salvador (USS 106)
encontra-se próximo a USS 1.000. apresentam valores inferiores ao brasileiro.

No que se refere ao Brasil, o Gráfico 1 revela 
que o salário mínimo nacional de USS 113 

Assim, este 9ráfico claramente revela que o 
valor do salario mínimo no Brasil encontra-

TABELA2 
Salár,io mínimo, salário da Indústria e renda per capita para países selecionados 

PAÍSES PERÍODO 
SAL. MÍNIMO SAL. DA IND. RAZÃO, ENTRE RENDA PER RAZÃO, ENTRE 

USS PPC US$$ PPC SAL. MINIMO E CAPITA SAL. MINIMO E· 
(1) (2) SAL. INDUSTRIAL US$ PPC RENDA PER 

(3) CAPITA 

Brasil 1991 113 621 0,18 5025 0,27 
Brasil 1996 116 565 0,21 5050 0,28 
Argélia 1990 143 3482 0,49 
Bélgica 1991 977 2378 0,41 16815 0,70 
Botsuana 1989 95 256 0,37 2756 0,41 
Canadá 1991 698 2104 0,33 20526 0,41 
Chile 1991 193 1107 0,17 5607 0,41 
Colômbia 1991 261 4134 0,76 
Costa Rica 1985 236 462 0,64 3993 0,71 
EI Salvador 1990 106 136 0,77 2287 0,55 
Equador 1989 173 3496 0,59 
Espanha 1991 476 1423 0,33 12250 0,47 
Estados Unidos da América 1991 662 1789 0,37 22063 0,36 
Filipinas 1991 254 521 0,49 2131 1,43 
França 1991 771 1133 0,68 17393 0,56 
Holanda 1991 979 1675 0,58 16548 0,71 
Hungria 1991 177 369 0,48 6204 0,34 
Irlanda 1991 749 1371 0,55 11781 0,76 
Japão 1991 469 1940 0,24 18730 (-,')--

Marrocos 1990 252 2697 1,46 
México 1991 156 73,0 0,21 7547 0,25 
Níger 1989 115 633 2,18 
Paraguai 1990 360 2669 1,62 
Peru 1990 99 2744 0,43 
Portugal 1990 380 563 0,68 9378 0,49 
Quênia 1987 118 421 0,28 1105 1,28 

Tailândia 1991 212 392 0,54 4710 0,54 
Turquia 1991 224 4597 0,88 
Uruguai 1991 149 5977 0,30 
Venezuela 1990 242 7593 0,38 
Fonte: /1) IL0(1995b); (2) IL0(1993 e 1995a): (1,2) IMF (1993): {3)'Penn World Table (Mark sr.



se bem abaixo do observado internacional­
mente. Por exemplo, o salário mínimo me­
diano para o grupo de países selecionados, 
que e o valor vigente na Costa Rica 
IUSS236), é superior ao dobro do valor 
vigente no Brasil. Desta forma, para atingir 
o valor mediano, seria necessário dobrar o
valor atual do salário mínimo no Brasil. Se
tomarmos como uma meta mais modesta
a mediana restrita ao grupo de países em
desenvolvimento, obtemos uma meta para
o mínimo de USS 173, que representa o
valor vigente no Equador. Mesmo neste
caso, seria necessário elevar o salário míni­
mo no Brasil em 53%. Além disso, se tomás­
semos a mediana restrita aos países
latino-americanos como meta, o mesmo
aumento no salário mínimo seria necessá­
rio.

3. RELATMZANDO AS COMPARAÇÕES

Até aqui, comparamos os valores para o 
salário mínimo entre países sem controlar 
por diferenças nas condições das suas res­
pectivas economias ou mercados de traba­
lho. Entretanto, diferenças nas condições 
gerais da economia podem justificar dife­
rentes escolhas para o nível do salário míni­
mo. Assim, nesta seção procuramos 
comparar o nível do salário m1nimo no Bra­
sil com o de outros países controlando por 
diferenças do mercado de trabalho em par­
ticular, e na situação econômica geral. 

Este controle é feito de duas formas alter­
nativas. Por um lado, comparamos os salá­
rios mínimos expressos em múltiplos do 
salário médio industrial. Por outro lado, 
comparamos os salários mínimos expressos 
em múltiplos da renda nacional per capita. 

3. 1. SALÁRIO MÉDIO INDUSTRIAL COMO
REFERÊNCIA

O Gráfico 2 apresenta o salário mínimo 
expresso como fração do salário médio in­
dustrial. Este gráfico revela que o Brasil em 
conjunto com o Chile formam o grupo de 
países onde o salário mínimo representa a 
menor fra)ão do salário médio industrial. 
Nestes pa,ses o salário mínimo representa 
apenas algo entre 15% e 20% do salário 
médio industrial. Mesmo levando em con­
sideração a pequena melhora { 13%) entre 
1991 e 1996 na posição do salario mínimo 
relativa ao salário industrial, (veja Tabela 1 J. 
o salário mínimo no Brasil permanece pro­
ximo a 20% do salário industrial e, portanto,
ainda a segunda pior posição no conjunto
dos países analisados.

A norma (mediana) internacional, típica de 
países como Estados Unidos, Botsuana, 
Bél�ica, Hungria e Filipinas indica que o 
salario mínimo deve ser próximo a 40% do 
salário médio industrial. Se este nível for 
tomado como ideal, o salário mínimo ideal 

GRÁFIC02 

Salário mínimo expresso como fra­
ção da renda nacional per capita 
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Fonte: /LO /19958,b). 

no Brasil seria quase duas vezes mais eleva­
do que o valor atual. 

Esta norma internacional pressupõe, entre­
tanto, que a relação ideal entre o salário 
mínimo e o salário médio industrial seja a 
mesma para todos os países independente 
do seu grau de desenvolvimento. No en­
tanto, é possível que seja natural que países 
menos industrializados. como o Brasil, exi­
bam um maior diferencial relativo entre o 
salário médio industrial e o salário mínimo. 
Com o objetivo de verificar esta hipótese, o 
Gráfico 3 apresenta evidência internacional 
sobre a relação entre o salário mínimo e o 
nível do salário médio industrial. Mais espe­
cificamente, este gráfico apresenta uma es­
timativa para a norma internacional, obtida 
regredindo-se o logaritmo do salário míni­
mo no logaritmo do salário médio indus­
trial. A norma obtida indica que não há 
evidência de que exista uma tendência na-

GRÁFIC03 

Relação entre o salário mínimo e o 
salário médio na indústria 
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Z6 tural para os países menos industrializados 
terem um maior hiato entre o salário míni­
mo e salário médio industrial. Ao contrário, 
a norma internacional, ao obter um coefi­
ciente menor que a unidade 10,85) para o 
logaritmo do salário médio industrial, indica 
que o "ideal" ou "recomendado" seria que 
o salário mínimo crescesse ligeiramente me­
nos 115% a menos) que o crescimento no
salário médio industrial e, portanto, que o
salário mínimo, expresso como fração do
salário médio industrial, fosse maior nos
países mais pobres.

O Gráfico 4 apresenta o desvio de cada país 
em relação à norma internacional apresen­
tada no Gráfico 3. Este gráfico revela que 
no Brasil, Chile e México o salário mínimo 
encontra-se substancialmente abaixo da 
norma internacional dado o nível do salário 
médio industrial destes países. No caso bra­
sileiro, onde o hiato é mais elevado, para 
que ,a norma internacional fosse respeitada, 
seria necessário elevar o mínimo em 120%, 
isto é, mais do que dobrar o salário mínimo 
vigente. 

Em suma, a evidência sobre a relação entre 
o nível do salário mínimo e do salário médio
industrial é de que o salário mínimo brasi­
leiro encontra-se muito abaixo do valor in­
dicacjo pela norma internacional, sendo
necessário mais que dobrar o seu valor para
que venha a atingir valores compatíveis
com a norma internacional.

3.2. IRENDA NACIONAL PER CAPITA 
COMO REFERÊNCIA 

Tomando-se a renda nacional per capita 
como referência, o Gráfico 5 apresenta para 
um 9rupo selecionado de países o salário 

. ,.

GRÁFIC04 

Desvio do salário mínimo em rela­
ção à norma internacional, segun­
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Fonte: Construido com base nas informações contidas na 
ºPenn World Tab/e (Mark sr. /LO (199Sb} e IMF {1993). 

mínimo expresso como proporção das res­
pectivas rendas nacionais per capita. Este 
gráfico, de forma similar ao Gráfico 3, revela 
que o salário mínimo no Brasil, assim como 
no México, Uruguai e Japão representa a 
menor fração da renda per capita nacional. 
De fato, enquanto o salário mínimo no 
Brasil representa apenas cerca de 27% da 
renda per capita, a mediana do grupo de 
29 países analisados é de 49% da renda per 
capita e, portanto, cerca de 80% superior. 
Assim, por este critério, para que o Brasil 
viesse a ficar próximo da norma internacio­
nal, seria necessário quase que dobrar o 
valor do seu salário mínimo. 

Como na seção anterior, esta comparação 
pressupõe que a relação ideal entre o mvel 
do salario mínimo e a renda per capita seja 
a mesma para todos os países inde­
pendente do seu grau de desenvolvimento. 
Com o objetivo de verificar se de fato a 
norma internacional pode ser adequada­
mente representada por uma relação de 
perfeita proporcionalidade entre o salário 
mínimo e a renda nacional per capita, o 
Gráfico 6 apresenta como varia o salário 
mínimo com a renda per capita para um 
grupo selecionado de países. Este gráfico 
também apresenta a norma internacional 
obtida, regredindo o logaritmo do salário 
mínimo no logaritmo da renda per capita. 

A'norma apresentada no Gráfico 6 revela 
que não há evidência de que em países com 
maior renda per capita o salário mínimo 
deva representar uma fração maior desta. 
Ao contrário, a norma internacional, ao ob­
ter um coeficiente bem inferior à unidade 
I0,64) para o logaritmo da renda per capita, 
indica que o "ideal" ou "recomendado" 
seria que o salário mínimo crescesse menos 
que a renda per capita nacional. 
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Relação entre o salário mínimo e a 
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Fonte: Construido com base nas informações contidas na 
'Penn World Table (Mark sr, /LO (1995b) e IMF (1993). Nota: 
ARL: Argélia: BEL: Bélgica; BOT: Botsuana; BRA: Brasil; CAN: 
Canadá; CHI: Chile; GOL: Colômt:,ia:COS: Costa Flica;ELS: EI 
Salvador, EQU: Equador; ESP: Espanha:EUA: Estados Unidos 
da América; FIL: Filipinas: FRA: França; HOL: Holanda: HUN: 
Hungria:IRL: Irlanda: JAP: Japão: MAR: Marrocos: MEX.- Méxi­
co: N/G: Níger: PAR: Paraguai; PER: Peru; POR: Ponugal: 
QUE: Quénia: TAi: Tailándia; TUR: Turquia: URU: Uruguai e 
VEN: Venezuela. 

Tomando-se a norma internacional obtida 
como uma meta, obtém-se que o salário 
mínimo no Brasil, Uruguai e México encon­
tra-se muito abaixo do que seria "ideal". 
Este fato é apresentado no Gráfico 7 que 
mostra em quanto deveríamos aumentar o 
salário mínimo em cada país para que este 
passasse a coincidir com o valor prescrito 
pela norma internacional estimada. Com 
base neste gráfico, verifica-se que no caso 
brasileiro o salário mínimo deveria ser ele­
vado em quase 120%, isto é, o salário mí­
nimo ideal deveria ser mais que o dobro do 
valor atual. 

4. CONCLUSÕES

As comparações internacionais apresenta­
das nesta nota, apesar de suas limitações 
indicam que o salário mínimo atualmente 
vigente encontra-se extremamente defasa­
do em relação à norma internacional. Para 
que o valor do salário mínimo brasileiro 
venha a ficar em consonância com esta 
norma, seria necessário essencialmente du­
plicar o seu valor atual. 

Assim, a conclusão básica desta nota é que 
as evidências existentes indicam que: (a) ou 
o nível do salário mínimo no Brasil encon­
tra-se extremamente defasado (o salário mí­
nimo brasileiro necessitaria ser dobrado
para eliminar esta defasagem); (b) ou em
média os demais países do mundo tendem
a estabelecer salários mínimos muito acima
do que seria recomendado; (c) ou existem
atualmente peculiaridades na economia
brasileira, ou no seu mercado de trabalho
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Fonte: Construido com base nas informaçôes contidas na 
'Penn Wor1d Tat:,le (Mark 5}', /LO (1995b) e IMF (1993) Nota.· 
ARL: Argélia: BEL: Bélgica: BOT: Botsuana: BRA: Brasil; CAN: 
Canadá; CHI: Chile: GOL: Colômbia;COS: Costa Rica:ELS: E/ 
Salvador; EQU: Equador: ESP: Espanha:EUA: Estados Unidos 
da América; FIL: Filipinas: FRA: França; HOL: Holanda; HUN: 
Hungria:IRL: Irlanda; JAP: Japáo: MAR: Marrocos; MEX: Méxi­
co: NIG: Níger: PAR: Paraguai: PER: Peru; POR: Portugal; 
QUE: Quénia: TAi: Ta1/ánd1a: TUR: Turquia: URU: Uruguai e 
VEN: Venezuela. 

que justificam este acentuado desvio do 
salário mínimo brasileiro em relação à nor­
ma internacional. 

BIBLIOGRAFIA 

IBGE. Pesquisa Industrial Mensal: dados ge­
rais, vários anos. (Internet/SIDRA). 

__ . Índice Nacional de Pr�ços ao Consu­
midor. Sistema Nacional de lndices de Pre­
ços ao Consumidor. Rio de Janeiro. 1992. 

. Rio de Janeiro. 1 996. 

. Contas Consolidadas para a Nação 
- Brasil 1980-1993. Rio de Janeiro. 1994.

ILO. [Salário Mínimo em Diversos Países]. 
Genebra. 1995b.(J disquete). 

. YEARBOOK of Labour Statistics. Ge­
nebra. 1993 

. Yearbook of Labour Statistics. Gene­
bra.T995a 

IMF. lnternational Financial Statistics Year­
book. Washington, v.46. 1993 

OECD. Main, Economic lndicators. Paris. 
1997. 

PENN WORLD TABLE (MarkS). 1993. 11 dis­
quete). 

SUMMERS. Robert, HESTON, Alan.(1991 ). 
The Penn World Table (MarkS): an expan­
ded set of international comparisons, 1950-
1988. Ouartely Journal of Economics, 
v.106, n.2, p.327-368, May.

27 
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A.1 - População Economicamente Ativa

TABELA A.1.1 

PEA por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.208.466 6.885.836 1.269.144 1.426.707 1.065.954 992.087 15.848.195 

Média 1992 4.183.108 6.938.833 1.286.908 1.425.139 1.088.418 1.009.493 15.931.898 

Média 1993 4.228.284 6.936.090 1.297.896 1.466.221 1.101.360 1.026.800 16.056.650 

Média 1994 4.235.085 7.094.547 1.408.734 1.528.699 1.099.679 1.065.000 16.431.743 

Média 1995 4.283.585 7.282.190 1.404.441 1.599.872 1.111.122 1.073.470 16.754.682 

Média 1996 4.342.119 7.603.345 1.451.736 1.642.070 1.123.584 1.110.754 17.273.609 

Média jan/96-set/96 4.326.730,9 7.587.463 1.441.619 1.634.653 1.121.645 1.110.305 17 .222.417 

Set/96 4.387.259 7.754.648 1.479.652 1.671.693 1.154.784 1.154.111 17.602.147 

Out/96 4.427.753 7.736.605 1.507.018 1.678.028 1.149.021 1.120.291 17.618.716 

Nov/96 4.423.207 7.678.082 1.488.403 1.672.387 1.128.61 O 1.108.756 17.499.445 

Dez/96 4.313.894 7.538.291 1.450.841 1.642.542 1.110.572 1.107.252 17.163.392 

Jan/97 4.343.102 7.519.538 1.417.459 1.628.874 1.093.878 1.086.095 17.088.946 

Fev/97 4.287.596 7.648.102 1.403.768 1.609.666 1.094.673 1.069.853 17.113.658 

Mar/97 4.312.508 7.677.661 1.424.042 1.646.611 1.132.733 1.095.51 O 17.289.065 

Abr/97 4.375.996 7.566.209 1.455.598 1.655.247 1.109.374 1.111.777 17.274.201 

Mai/97 4.347.547 7.621.159 1.463.278 1.693.512 1.126.812 1.124.980 17.377.288 

Jun/97 4.330.326 7.605.079 1.464.645 1.694.085 1.123.193 1. 132.157 17.349.485 

Juf/97 4.305.331 7.685.893 1.449.507 1.686.522 1.125.400 1.135.827 17.388.480 

Ago/97 4.294.944 7.658.596 1.458.306 1.674.935 1.162.447 1.132.937 17.382.165 

Set/97 4.342.449 7.673.005 1.479.205 1.679.270 1.183.304 1.122.597 17.479.830 

Média jan/97-set/97 4.326 644,3 7.628.360 1.446.201 1.663.191 1.127.979 1.112.415 17.304.791 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMVIBGE 

TABELAA.1.2 

PEA por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.744.102 6.104.093 

Média 1992 9.889.346 6.042.552 

Média 1993 9.882.113 6.174.537 

Média 1994 10.073.502 6.358.241 

Média 1995 10.153.021 6.601.660 

Média 1996 10.383.991 6.889.617 

Média jan/96-set/96 10.363.780 6.858.637 

Set/96 10.564.330 7.037.819 

Out/96 10.528.951 7.089.766 

Nov/96 10.494.837 7.004.608 

Dez/96 10.310.092 6.853.299 

Jan/97 10.321.991 6.766.956 

Fev/97 10.278.598 6.835.058 

Mar/97 10.321.159 6.967.906 

Abr/97 10.323.922 6.950.277 

Mai/97 10.348.524 7.028.765 

Jun/97 10.338.204 7.011.282 

Jul/97 10.412.531 6.975.948 

Ago/97 10.347.294 7.034.872 

Set/97 10.452.344 7.027.486 

Média jan/97-set/97 10.349.396 6.955.395 

Fonte: Elaboração própria a part,r de dados da PMVIBGE. 
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A. 2 - Ocupação

TABELAA2.1. 
Nível de ocupação por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 4.057.111 6.505.758 1.213.895 1.368.044 1.002.996 933.428 15.081.231 
Média 1992 4.014.250 6.486.712 1.215.882 1.356.721 996.093 941.118 15.010.777 
Média 1993 4.056.071 6.538.017 1.245.827 1.400.854 1.003.125 958.816 15.202.711 
Média 1994 4.061.324 6.710.434 1.350.540 1.463.340 1.024.891 989.879 15.600.408 
Média 1995 4.136.996 6.905.456 1.341.531 1.539.361 1.050.504 1.001.187 15.975.034 
Média 1996 4.183.443 7.125.642 1.365.768 1.565.939 1.059.945 1.034.694 16.335.430 

Média ian/96-set/96 4.162.060 7.079.819 1.352.185 1.555.995 1.051.960 1.031.721 16.233.739 

Set/96 4.231.046 7.309.244 1.390.077 1.598.344 1.083.986 1.067.637 16.680.334 
Out/96 4.279.201 7.278.463 1.416.282 1.600.173 1.091.510 1.045.726 16.711.355 
Nov/96 4.274.790 7.278.937 1.412.460 1.612.969 1.084.085 1.037.840 16.701.081 
OeZ/96 4.188.785 7.231.929 1.390.814 1.574.172 1.076.103 1.047.271 16.509.074 
Jan/97 4.185.043 7.071.894 1.343.247 1.549.472 1.044.127 1.014.523 16.208.306 
Fev/97 4.139.723 7.122.798 1.323.830 1.547.973 1.028.831 993.382 16.156.537 
Mar/97 4.144.288 7.125.755 1.333.879 1.564.941 1.071.708 1.011.225 16.251.796 
Abr/97 4.212.146 7.029.133 1.370.969 1.573.329 1.057.508 1.034.472 16.277.557 
Mai/97 4.183.046 7.094.989 1.375.867 1.595.743 1.053.492 1.031.187 16.334.324 
Jun/97 4.169.457 7.068.520 1.375.737 1.592.180 1.040.762 1.045.987 16.292.643 
Jul/97 4.141.164 7.140.254 1.380.520 1.591.410 1.050.444 1.044.049 16.347.841 
Ago/97 4.138.416 7.153.373 1.369.473 1.581.057 1.079.470 1.028.711 16.j50.500
Set/97 4.188.256 7.173.183 1.399.511 1.589.353 1.109.241 1.034.605 16.494.149 

Média jan/97-set/97 4.166.838 7.108.878 1.363.670 1.576.162 1.059.509 1.026.460 16.301.517 
Fome: flaboração própria a panir de dados da PMEll8GE. 

TABELA A.2.2 
Nível de ocupação por setor de atividade 

EXT.MIN. IND. TR. S.I.U.P. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS ADM. PÚBL. AGRO. OUTROS 

Média 1991 36.144 3.348.188 176.549 1.083.333 2.195.681 5.382.887 1.460.841 113.978 1.283.631 
Média 1992 35.479 3.082.649 177.347 1.121.110 2.194.223 5.488.279 1.515.874 112.640 1.283.176 
Média 1993 32.299 3.075.942 177.932 1.076.255 2.272.518 5.639.194 1.538.441 112.913 1.277.217 
Média 1994 37.455 3.079.025 170.080 1.129.093 2.358.312 5.877.612 1.545.485 121.841 1.281.504 
Média 1995 31.986 3.115.809 163.627 1.108.262 2.440.445 6.166.619 1.531.924 121.401 1.294.960 
Média 1996 29.513 2.979.089 155.741 1.160.477 2.503.514 6.470.735 1.602.481 105.053 1.328.828 

Média jan/96-set/96 29.342 2.967.098 156.846 1.150.528 2.491.521 6.413.948 1.607.992 103.108 1.313.356 

Set/96 35.540 3.012.918 168.809 1.184.597 2.499.771 6.678.883 1.635.397 97.501 1.366.917 
Out/96 33.642 3.046.993 158.772 1.210.456 2.529.877 6.675.034 1.597.965 107.691 1.350.926 
Nov/96 28.119 3.021.034 153.488 1.200.284 2.521.373 6.654.907 1.607.874 115.719 1.398.283 
DeZ/96 28.316 2.977.152 145.020 1.160.234 2.567.226 6.593.343 1.552.005 109.258 1.376.520 
Jan/97 22.769 2.900.418 136.998 1.141.609 '2.513.231 6.452.542 1.548.510 104.367 1.387.863 
Fev/97 24.873 2.856.071 144.500 1.098.581 2.522.991 6.431.271 1.606.833 108.965 1.362.450 
Mar/97 28.914 2.878.920 140.431 1.136.861 2.538.666 6.485.651 1.587.391 98.207 1.356.755 
Abr/97 32.444 2.886.384 144.647 1.153.661 2.517.116 6.480.963 1.610.749 102.083 1.349.509 
Mai/97 32.419 2.896.236 153.017 1.131.438 2.522.482 6.560.160 1.618.275 98.778 1.321.518 
Jun/97 33.362 2.855.524 151.338 1.131.992 2.522.952 6.503.134 1.633.817 98.086 1.362.439 
Jul/97 37.118 2.847.669 159.432 1.127.450 2.489.754 6.607.146 1.606.709 92.645 1.379.917 
Ago/97 33.681 2.792.453 158.957 1.121.174 2.552.448 6.619.284 1.622.927 91.274 1.358.302 
Set/97 33.137 2.854.303 154.728 1.147.783 2.513.754 6.690.653 1.646.725 89.249 1.363.817 

Média Jan/97-set/97 30.969 2.863.109 149.339 1.132.283 2.521.488 6.536.756 1.609.104 98.184 1.360.286 
Fonte: flaboraç.io própria a partir de dados da PME/l8GE. 
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TABELAA2.3 

Nível de ocupação por posição na ocupação 

CC se CP EMPRE IGNORADO 

Média 1991 8.100.113 3.138.779 3.031.013 667.918 143.408 
Média 1992 7.736.477 3.325.838 3.142.996 652.557 152.909 
Média 1993 7.717.174 3.495.476 3.183.870 660.391 145.801 
Média 1994 7.698.589 3.693.913 3.389.385 656.849 161.673 
Média 1995 7.743.111 3.847.728 3.507.169 716.085 160.941 
Média 1996 7.632.617 4.050.282 3.720.662 752.617 179.253 

Média jan/96-set/96 7.599.611 4.025.493 3.677.212 751.037 180.387 

Set/96 7.712.953 4.164.604 3.840.024 767.605 195.149 
Out/96 7.762.313 4.121.611 3.896.235 758.013 173.183 
Nov/96 7.710.081 4.178.932 3.858.238 787.328 166.502 
Dez/96 7.722.513 4.073.402 3.798.560 726.732 187.866 
Jan/97 7.521.932 4.075.947 3.743.241 699.151 168.034 
Fev/97 7.596.773 3.943.349 3.711.350 725.500 179.565 
Mar/97 7.563.395 4.043.452 3.706.393 758.375 180.181 
Abr/97 7.534.255 4.056.336 3.759.807 764.261 162.898 
Mai/97 7.562.892 4.097.093 3.734.576 766.731 173.032 
Jun/97 7.608.737 4.059.389 3.701.073 745.618 177.826 
Jul/97 7.631.658 4.003.533 3.822.341 737.833 152.476 
Ago/97 7.701.091 4.002.448 3.760.161 730.019 156.782 
Set/97 7.674.610 4.106.050 3.825.748 728.417 159.324 

Média jan/97-set/97 7.599.483 4.043.066 3.751.632 739.545 167.791 
fonte: E/;;boroçâo próprioº {lorlir de dodos do PMEIIBGE. 

TABELA A.2.4 

Nível de ocupação por gênero 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 9.275.868 5.805.363 
Média 1992 9.332.246 5.678.531 
Média 1993 9.372.919 5.829.793 
Média 1994 9.588.012 6.012.396 
Média 1995 9.693.032 6.282.002 
Média 1996 9.864.371 6.471.059 

Média jan/96-set/96 9.816.650 6.417.089 

Set/96 10.050.521 6.629.813 
Out/96 10.049.181 6.662.174 
Nov/96 10.053.080 6.648.001 
Dez/96 9.920.343 6.588.731 
Jan/97 9.822.724 6.385.582 
Fev/97 "9.746.454 6.410.083 
Mar/97 9.749.315 6.502.481 
Abr/97 9.785.817 6.491.740 
Mai/97 9.771.536 6.562.788 
Jun/97 9.746.133 6.546.510 
Jul/97 9.842.849 6.504.992 
Ago/97 9.762.559 6.587.941 
Set/97 9.905.153 6.588.996 

Média jan/97-set/97 9 792.504 6.509.013 
Fonte: Elõboroçâo própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.2.5 

Nível de ocupação por faixa etária 

15-17 18-24 25·30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 671.196 2.882.065 2.315.721 4.327.338 2.862.885 1.439.607 342.950 239.468 
Média 1992 604.388 2.836.005 2.237.397 4.270.071 2.981 .046 1.484.012 356.670 241.188 
Média 1993 586.473 2.825.848 2.232.486 4.314.918 3.144.471 1.499.615 354.195 244.706 
Média 1994 588.349 2.900.554 2.303.013 4.524.538 3.225.555 1.486.775 333.792 237.831 
Média 1995 615.612 2.888.206 2.290.113 4.582.476 3.415.097 1.574.941 342.864 265.725 
Média 1996 605.529 2.954.547 2.253.013 4.703.151 3.545.811 1.626.379 358.881 288.118 

Média jan/96-set/96 602.767 2.944.992 2.229.370 4.696.539 3.510.676 1.610.675 354.072 284.648 

Set/96 592.101 3.006.809 2.317.073 4.774.896 3.620.031 1.701.624 360.111 307.690 
Out/96 610.941 3.013.016 2.322.718 4.733.244 3.680.180 1.667.014 378.400 305.843 
Nov/96 615.292 3.000.539 2.349.443 4.723.434 3.658.771 1.693.438 368.670 291.495 
Dez/96 615.218 2.936.080 2.299.664 4.712.285 3.614.701 1.660.023 372.855 298.249 
Jan/97 560.249 2.878.260 2.242.203 4.645.163 3.565.972 1.645.292 385.344 285.823 
Fev/97 531.413 2.868.267 2.203.369 4.616.083 3.613.976 1.655.875 370.915 296.638 
Mar/97 522.206 2.922.915 2.199.585 4.641.980 3.609.895 1.689.823 372.386 293.006 
Abr/97 556.722 2.871.338 2.193.756 4.650.320 3.644.958 1.687.925 380.162 292.377 
Mai/97 549.173 2.912.765 2.180.056 4.659.414 3.718.042 1.668.199 345.740 300.934 
Jun/97 545.824 2.855.237 2.224.966 4.713.972 3.641.981 1.646.253 362.095 302.314 
Jul/97 538.321 2.846.462 2.210.096 4.737.875 3.691.439 1.654.153 363.192 306.304 
Ago/97 519.012 2.865.718 2.240.841 4.719.452 3.689.348 1.649.119 362.035 304.975 
Set/97 528.044 2.897.360 2.282.074 4.724.399 3.679.562 1.702.591 376.111 304.007 

Média jan/97-set/97 538.996 2.879.813 2.219.661 4.678.740 3.650.575 1.666.581 368.664 298.487 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEJIBGE. 

TABELA A.2.6 

Nível de ocupação por grau de instrução 

0-4 5-8 9-11 >=12 

Média 1991 5.878.403 3.847.265 3.202.251 2.153.312 
Média 1992 5.646.197 3.863.969 3.293.742 2.206.870 
Média 1993 5.489.234 3.971.740 3.457.760 2.283.978 
Média 1994 5.526.679 4.142.516 3.599.424 2.331.788 

Média 1995 5.446.139 4.271.083 3.812.055 2.445.757 
Média 1996 5.228.892 4.422.069 4.062.443 2.622.026 

Média jan/96-ago/96 5.234.536 4.372.041 4.032.032 2.595.131 

Set/96 5.184.469 4.553.905 4.188.467 2.753.493 
Out/96 5.210.253 4.602.241 4.165.821 2.733.040 
Nov/96 5.210.417 4.601.470 4.151.634 2.737.560 
Dez/96 5.215.213 4.512.747 4.143.578 2.637.536 
Jan/97 5.111.884 4.405.635 4.083.494 2:607.292 
Fev/97 5.074.432 4.260.674 4.155.821 2.665.610 
Mar/97 5.031.455 4.244.208 4.226.451 2.749.682 
Abr/97 4.998.319 4.273.134 4.256.800 2.749.304 
Mai/97 4.982.385 4.265.221 4.344.527 2.742.191 
Jun/97 4.904.960 4.296.824 4.343.428 2.747.431 
Jul/97 4.878.808 4.381.984 4.336.753 2.750.296 
Ago/97 4.813.840 4.373.050 4.382.477 2.781.132 
Set/97 4.846.666 4.409.792 4.354.602 2.883.090 

Média jan/97-set/97 4.960.305 4.323.391 4.276.039 2.741.781 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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A.4 - Desemprego

TABELA A.4.1.1 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PME (%) 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 3,59 5,52 4,35 4, 11 5,90 5,91 4,84 
Média 1992 4,04 6,51 5,51 4,81 8,46 6,77 5,78 
Média 1993 4,07 5,74 4,02 4,46 8,91 6,62 5,32 
Média 1994 4,11 5,42 4,13 4,29 6,81 7,06 5,06 
Média 1995 3,42 5,17 4,47 3,78 5,46 6,73 4,65 
Média 1996 3,65 6,29 5,92 4,64 5,66 6,84 5,43 

Média jan/96-set/96 3,80 6,69 6,20 4,81 6,21 7,07 5,74 

Set/96 3,56 5,74 6,05 4,39 6,13 7,49 5,24 
Out/96 3,36 5,92 6,02 4,64 5,01 6,66 5, 15 
Nov/96 3,36 5,20 5,10 3,55 3,95 6,40 4,56 
Dez/96 2,90 4,06 4,14 4,16 3,10 5,42 3,81 
Jan/97 3,64 5,95 5,24 4,87 4,55 6,59 5,15 
Fev/97 3,45 6,87 5,69 3,83 6,01 7,15 5,59 
Mar/97 3,90 7,19 6,33 4,96 5,39 7,69 6,00 
Abr/97 3,74 7,10 5,81 4,95 4,68 6,95 5,77 
Maí/97 3,78 6,90 5,97 5,77 6,51 8,34 6,00 
Jun/97 3,71 7,06 6,07 6,02 7,34 7,61 6,09 
Jul/97 3,81 7,10 4,76 5,64 6,66 8,08 5,98 
Ago/97 3,64 6,60 6,09 5.60 7,14 9,20 5,94 
SeV97 3,55 6,51 5,39 5,35 6,26 7,84 5,64 

Média jan/97-set/97 3.69 6,81 5,71 5.22 6,06 7,72 5,80 
fo,?fe: [liibOriiçJo própria ii p3rlír de dados aa PMEl!BGE. 

TABELA A.4.1.2 

Taxa de desemprego aberto por região metropolitana • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH m 

Média 1991 7,92 n.d. n.d. n.d. n.d. 11,36 
Média 1992 9,13 10,09 8,37 n.d. n.d. 12,61 
Média 1993 8,68 9,86 7,32 n.d. n.d. 11,90 
Média 1994 8,13 9,83 7,97 5,85 n.d. 10,63 
Média 1995 8.95 10,64 7,98 7,13 n.d. 9,09 
Média 1996 9.93 10,99 9,06 8,72 7,85 n.d.

Média jan/96-set/96 10,08 11 ,39 9,24 8,79 8,29 n.d.

Set/96 9,90 10,80 9,10 9,40 7,50 n.d.
Out/96 9,70 10.70 9,10 8,80 6,70 n.d.
Nov/96 9,60 1, -� 8,70 8,10 6,50 n.d.
Dez/96 9,20 9,80 8,20 8,00 6,40 n.d.
Jan/97 8,90 9,50 8,30 • • 8,40 7,10 n.d.
Fev/97 9,10 9,80 8,90 9,60 7,70 n.d.
Mar/97 9,90 11,40 9,40 10,60 8,90 n.d.
Abr/97 10,70 12,00 10,00 11,20 9,20 n.d.
Mai/97 10,70 12,10 9,80 10,90 9,10 n.d.
Jun/97 10,50 11,30 10,20 10,40 8,90 n.d.
Jul/97 10,20 10,70 10,40 10,30 8,80 n.d.
Ago/97 10,2 10,7 10,7 10,3 n.d. n.d.
Set/97 10,5 n.d. 9,9 n.d. n.d. n.d.

Média jan/97-set/97 10,08 10.94 9,73 10,21 8,53 n.d.
Fonte: Elaboração própna a part,r de c/aaos da Fundação Seade!DIEESE e do SINEICf. 
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TABELA A.4.1 .3 

Taxa de desemprego oculto por desalento - PED (%) 

SP DF PA CTBA BH m 

Média 1991 0,88 nd nd nd n.d. nd 
Média 19!!2 1,33 2,50 1,34 nd n.d. nd 
Média 1993 1,32 2,55 1,25 nd n.d. nd 
Média 1994 0,93 2,20 0,98 0,90 n.d. nd 
Média 1995 0,93 2,05 0,78 0,99 nd nd 
Média 1996 1,25 2,73 1,01 0,95 1,53 nd 

Média jan/96-set/96 1,20 2,77 1,03 1,03 1,60 nd 

Sev96 1,30 2,50 0,90 0,80 1,60 nd 
Out/96 1,40 2,60 1,00 0,80 1,40 nd 

Nov/96 1,50 2,70 1,00 0,60 1,20 nd 
Dez/96 1,30 2,70 1,00 nd 1,30 nd 
Jan/97 1,30 2,90 1,00 nd 1,60 nd 
Fev/97 1,40 3,10 1,10 nd 1,60 nd 
Mar/97 1,30 3,10 1,20 nd 1,50 nd 
Abr/97 1,30 2,80 1,30 nd 1,40 nd 
Mai/97 1,30 2.80 1,30 nd n.d. nd 
Jun/97 1,50 2,90 1,10 nd n.d. nd 

Jul/97 1,60 n.d. n.d. nd n.d. nd 

Ago/97 1,70 n.d. n.d nd nd nd 
Set/97 1,60 nd n.d nd nd nd 

Média jan/97-set/97 1,35 2,93 1,17 nd 1,53 nd 
Fonte: Elaboração própna a part,r de dados da Fundação Seaáe!DIEESE e do SINEJCE. 

TABELA A.4.'1 .4 

Taxa de desemprego oculto por precariedade • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH m 

Média 1991 2,83 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.
Média 1992 4,46 '2,94 4,54 n.d. n.d. n.d.
Média 1993 4,66 2,76 3,76 n.d. n.d. n.d.
Média 1994 3,03 2,58 2,40 2,40 n.d. n.d.
Média 1995 3,27 2,78 1,92 2,48 n.d. n.d.
Média 1996 3,79 3,23 2,84 3,26 3,31 n.d.

Média jan/96-set/96 3.86 3.39 2,74 3,26 3.33 n.d.

Set/96 3,60 3,20 2,90 3,20 3.70 n.d.
Out/96 3,70 2,90 3,00 3,30 3,40 n.d.
Nov/96 3,40 2,70 3,00 3,30 3,30 n.d.
Dez/96 3,70 2,90 2,90 n.d. 3,00 n.d.
Jan/97 3,70 3,30 2,90 n.d. 3,10 n.d.
Fev/97 3,80 3,40 2,80 n.d. 2,90 n.d.
Mar/97 3,70 3,50 2,90 n.d. 2,90 n.d.
Abr/97 3,90 3,20 2,80 n.d. 2,80 n.d.
Mai/97 3,90 3,50 3,00 n.d. n.d. n.d.
Jun/97 3,90 3,50 2,90 n.d. n.d. n.d.
Jul/97 3,80 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.
Ago/97 4,00 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.
Set/97 4,20 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Média jan/97-set/97 3,82 3.40 2,88 n d. 2,93 n.d.
Fonte: Elaoraçãoprópria a partir de dados da fundação Seade!DlfESE e do S/Nf/CE. 
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TABELA A.4.1.5 

Taxa de desemprego total • PED (%) 

SP DF PA CTBA BH m 

Média 1991 11,63 n.d. n.d. n.d. n.d. 12,09 
Média 1992 14,93 15.45 14,06 n.d. n.d. 13,30 
Média 1993 14,68 15,17 12,09 n.d. n.d. 12,53 
Média 1994 14,30 14,62 11,33 9,15 n.d. 11,37 
Média 1995 13,16 15,47 10,78 10,61 n.d. 9,88 
Média 1996 14,97 16,95 13,03 12,93 12,70 n.d.

Média jan/96-sel/96 15.12 17,54 13.33 13,15 13,24 n.d.

Set/96 14,80 16,50 12,90 13,40 12,80 n.d.
Oul/96 14,80 16,20 13,10 12,90 11,50 n.d.
Nov/96 14,50 15,70 12,70 12,00 11 ,00 n.d.
Dez/96 14,20 15,40 12,10 11,70 10,70 n.d.
Jan/97 13,90 15,70 12,20 12,10 11,80 n.d.
Fev/97 14,20 16.30 12,80 13,50 12,20 n.d.
Mar/97 15,00 18,00 13,50 14,40 13,30 n.d.
Abr/97 15,90 18,20 14,10 15, 10 13,50 n.d.
Mai/97 16,00 18,20 14,10 14,80 13,80 n.d.
Jun/97 16,00 17,70 14,20 14,60 13,80 n.d.
Jul/97 15.70 17,90 14,20 14,50 13,60 n.d.
Ago/97 15,90 18,00 n.d. 14,70 n.d. n.d.
Set/97 16,30 n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Média jan/97-sel/97 15,43 17,50 13,82 14.21 13, 14 n.d.
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Fundação Seade/DlffSE e do SINE!CE. 

TABELA A.4.2 

Taxa de desemprego por gênero • PME {%) 

MASCULINO FEMININO 

Média 1991 4,81 4,89 
Média 1992 5,63 6,03 
Média 1993 5,15 5,59 
Média 1994 4,82 5,45 
Média 1995 4,53 4,84 
Média 1996 5,01 6,08 

Média jan/96-set/96 5.28 6,44 

Set/96 4,86 5,80 
Oul/96 4,56 6,03 
Nov/96 4,21 5,09 
Dez/96 3,78 3,86 
Jan/97 4,84 5,64 
Fev/97 5,18 ••• 6,22 
Mar/97 5,54 6,68 
Abr/97 5,21 6,60 
Mai/97 5,58 6,63 
Jun/97 5,73 6,63 
Jul/97 5,47 6,75 
Ago/97 5,65 6,35 
Set/97 5,24 6,24 

Média jan/97-sel/97 5,38 6,41 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PME!IBGE. 
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TABELAA4.3 

Taxa dei desemprego por setor de atividade • PME (%) 

INO.TR. CONS. CIV COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS 

Média 1991 6,48 5,61 5,34 4,75 0,63 
Média 1992 7,67 6,86 6,26 5,63 0,85 
Média 1993 6,59 6,59 5,66 5,23 0,86 
Média 19!34 6,25 6,03 5,42 5,05 0,80 
Média 1995 5,85 5,45 5,04 4,64 0,77 
Média 1996 6,90 5,94 6,02 5,50 0,79 

Média jan/96-set/96 7,28 6,29 6,44 5,76 0,80 

Set/96 6,47 5,81 6,73 5,26 0,62 
Out/96 6,29 5,24 5.71 5,54 0.70 
Nov/96 6,27 4,99 4,84 4,67 0.73 
Dez/96 4,72 4,45 3,71 3,89 0,79 
Jan/97 6,49 • 5,55 5,52 5,20 0,85 
Fev/97 7,26 6,41 6,11 5,61 0,94 
Mar/97 7,65 6,34 6,42 6,16 1,01 
Abr/97 7,09 5.72 6.75 6,01 0,94 
Mai/97 7,04 7,05 6,87 6,05 1,01 
Jun/97 8,01 6.65 7,19 5,90 1,05 
Jul/97 7,52 5.71 6,94 6,16 1,02 
Ago/97 7,51 7,27 5,99 6,07 0,95 
Set/97 6,58 6,08 6,91 5,86 0,79 

Média jan/fl7-set/97 7,24 6,31 6,52 5,89 0,95 

Fonte: Elaboração própria a panir de dados da PMEIIBGE. 

TABELAA.4.4 

Taxa de desemprego por posição na família • PME (%) 

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 3,08 2,59 9,38 6,16 
Média 1992 3,66 3,38 11,01 7,16 
Média 1993 3,39 3,08 10,04 6,83 
Média 1994 3,22 3,11 9,72 6,68 
Média 1995 2.95 2,87 8,97 5,67 
Média 1996 3,42 3,79 10.02 7,25 

Média jart/96-set/96 3,58 4,00 10,67 7,60 

Set/96 3,43 3,70 9,42 6,65 
Out/96 3,30 3,61 9,31 7,14 
Nov/96 2,99 3,51 7,91 6,27 
Dez/96 2,48 2,37 7,00 5,19 
''ln/97 3,19 3,68 9,53 6,51 
Fev/97 3,52 3,48 10,60 7,03 
Mar/97 3,80 3,94 11,23 7,56 
Abr/97 3,50 4,16 10,78 8,28 
Mai/97 3,68 4,43 11,36 6,92 
Jun/97 3,93 4,41 11,31 6,84 
Jul/97 4,26 3,90 10,68 6,46 
Ago/97 4,09 4,12 10,45 7,35 
Set/97 3,83 3,65 10,09 7,34 

Média jan/97-set/97 3.76 3,97 10,67 7,14 
Fonte: Elaboração própri, a panir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.4.5. 

Taxa de desemprego por faixa etária • PME (%) 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 11,73 9,18 5,50 3,62 2,21 1,32 0,93 0,59 
Média 1992 14,10 11,00 6,80 4,24 2,73 1,81 1,31 1,01 
Média 1993 12,38 10,44 6,21 3,96 2,55 1,85 0,96 0,76 
Média 1994 12,01 9,72 6,18 3,77 2,45 1,60 0,89 0,82 
Média 1995 10,88 9,23 5,44 3,60 2,13 1,64 1,25 0,91 
Média 1996 13,09 10,49 6,20 · 4,29 2,78 1,87 1,25 1,23 

Média jan/96-sev96 14,07 11,09 6,53 4,51 2,87 1,98 1,29 1,31 

Set/96 13,08 9,57 5,78 4,47 2,85 1,89 1,54 . 1,37 
Out/96 12,31 9,78 5,95 4,27 2,73 1,53 1,25 0,76 
Nov/96 9,56 8,59 5,48 3,77 2,57 1,47 1,03 1,48 
Oez/96 8,62 7,64 4,18 2,86 2,20 1,57 1, 11 0,75 
Jan/97 12,66 10,31 5,76 3,90 2,76 2,06 1,49 0,39 
Fev/97 14,29 11,30 6,61 4,27 2,93 1,59 1,03 0,62 
Mar/97 14,99 12,33 6,55 4,38 3,25 2,18 1,33 1,26 
Abr/97 12,72 12,17 6,64 4,33 2,81 2,17 0,82 1,74 
Mai/97 15,00 11,49 7,73 4,40 3,14 2,35 1,22 1,92 
Jun/97 16, 11 11,46 7,13 4,66 3,31 2,77 1.19 1,62 
Jul/97 14,55 11,07 7,20 4,98 3,32 2,57 0,76 0,49 
Ago/97 14,89 11,28 7,15 4,58 3,20 2,55 1;88 1,77 
Set/97 13, 19 10,85 6,62 4,60 3,08 2,25 0,98 1,10 

Média jan/97-set/97 14,27 11,36 6,82 4,46 3,09 2,28 1,19 1,21 
Fonte: Elaboração própria a panir de dados da PME!lBGE. 

TABELA A.4.6. TABELA A.4.7 

Taxa de desemprego por grau de instrução• PME(%) Composição do desemprego por gênero (%) 

0-4 5-8 9-11 >=12 MASCULINO FEMININO 

Média 1991 3,88 7,03 5,37 2,59 Média 1991 61,05 38,95 
Média 1992 4,62 8,56 6,50 2,52 Média 1992 60,48 39,52 
Média 1993 4,33 7,40 6,19 2,57 Média 1993 59,63 40,37 

· Média 1994 4,03 7,03 6,00 2,41 Média 1994 58,40 41,60 
Média 1995 3.57 6,47 5,60 2,24 Média 1995 59,00 41,00 
Média 1996 4,15 7,30 6,61 2,85 Média 1996 55,39 44,61 

Média jan/96-set/96 4.39 7,72 6,95 3,07 Média jan/96-set/96 55,34 44,66 

Set/96 4,03 7,05 6,32 2.68 Set/96 55,74 44,26 
Out/96 3,77 7,06 6,37 2,51 Out/96 52,88 47,12 
Nov/96 3,56 6,13 5,60 2, 11 Nov/96 55,33 44,67 
Oez/96 3,03 4,88 4,80 1,90 DeZ/96 59,57 40,43 
Jan/97 4,12 6,59 6,54 2,42 Jan/97 56,69 43,31 
Fev/97 4,59 7,31 6 C7 ,.., .. 2,42 Fev/97. 55,60 44,40 
Mar/97 4,36 7,91 7,73 3,13 Mar/97 55,13 44,87 
Abr/97 4,32 7,76 7,39 2,55 Abr/97 53,99 46,01 
Mai/97 4,41 8,41 7,39 2,66 Mai/97 55,32 44,68 
Jun/97 4,88 8,53 6,97 2,79 Jun/97 56,02 43,98 
Jul/97 4,66 8,09 7,24 2,77 Jul/97 54,74 45,26 
Ago/97 5,08 8,31 6,30 2,91 Ago/97 · 56,68 43,32 
Set/97 4,58 7,65 6,80 2,38 Set/97 55,51 44,49 

Média jan/97-set/97 4,56 7,84 7,04 2,67 Média jan/97-set/97 55,51 44,49 
Fonte: Elaboração própria a panir de dados da PMEllBGE. Fonte: Elaboração própria a panir de dados da PME!lBGE. 
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TABELA A.4.8 

Composição do desemprego por setor de atividade (%)

IND. TR. CONS. CIV. COMÉRCIO SERVIÇOS OUTROS IGNORADO 

Média 1991 30,25 8,38 16, 15 35,03 2,52 7,66 
Média 1992 27,84 8,98 15,88 35,60 2,90 8,81 
Média 1993 25,43 8,89 15,97 36,42 3,18 10,10 
Média 1994 24,65 8,73 16,22 37,59 3,04 9,77 
Média 1995 24,78 8,21 16,61 38,52 3,14 8,73 
Média 1996 23,54 7,80 17,09 40,08 2,72 8,77 

Média jan/96-seV96 23,56 7,80 17,35 39,64 2,63 9.02 

SeV96 22,60 7,92 19,57 40,26 2,25 7,40 
OuV96 22,53 7,38 16,87 43,14 2,54 7,54 
Nov/96 25,30 7,89 16,06 40,87 3,04 6,84 
Dez/96 22,54 8,26 15,14 40,83 3,89 9,35 
Jan/97 22,87 7,61 16,68 40,23 3,10 9,50 
Fev/97 23,36 7,86 17,17 39,94 3,22 8,45 
Mar/97 22,98 7,42 16,79 41,05 3,17 8,60 
Abr/97 22,11 7,03 18,28 41,57 3,09 7,92 
Mai/97 21,02 8,23 17,84 40,54 3,17 9,20 
Jun/97 23,52 7,64 18,48 38,59 3,28 8,50 
Jul/97 22,24 6,56 17,85 41,71 3,26 8,38 
Ago/97 21,97 8,52 15,77 41,49 3,03 9,22 
SeV97 20,41 7,53 18,94 42,26 2,65 8.21 

Média jan/97-seV97 22,27 7,60 17,54 40,82 3, 11 8,66 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMUIBGE. 

TABELA A.4.9 

Composição do desemprego por posição na famíÍia (%)

CHEFE CÔNJUGE FILHO OUTROS 

Média 1991 32,06 9,02 50,14 8,79 

Média 1992 31,94 9.71 50,09 8,26 

Média 1993 32,18 9.72 50,05 8,05 

Média 1994 32,26 10,88 48,85 8,01 

Média 1995 31,88 11,06 49,89 7,16 

Média 1996 31,22 12,77 47,89 8,13 

Média jan/96-seV96 30.99 12,73 48.25 8,03 

SeV96 32,47 12,98 46,85 7,70 

OuV96 31,67 12,94 46,91 8,49 

Nov/96 32,51 14,18 44,71 8,60 

Dez/96 32,19 11,31 48,21 8,30 

Jan/97 30,79 12,70 49,04 7,47 

Fev/97 31,32 11, 15 50,28 7,24 

Mar/97 31,56 11,92 49,43 7,09 

Abr/97 30,46 13, 18 48,02 8,34 

Mai/97 30,46 13,64 49,05 6,85 

Jun/97 32,12 13,48 47,75 6,65 

Jul/97 35,49 12,00 46,18 6,33 

Ago/97 34,42 12,71 45,53 7,34 

SeV97 33,78 11,86 46,85 7,51 

Média jan/97-seV97 32,30 12,53 47,98 7,19 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEI/BGE. 
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TABELAA.4.10 

Composição do desemprego por faixa etária (%) 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 11,66 38,05 17,59 21,17 8,41 2,51 0,42 0,19 
Média 1992 10,81 38,07 17,74 20,54 9,07 2,97 0,52 0,27 
Média 1993 9,72 38,58 17,31 20,84 9,61 3,31 0,41 0,22 
Média 1994 9,61 37,61 18,26 21,32 9,70 2,91 0,36 0,24 
Média 1995 9,63 37,69 16,90 21,98 9,55 3,38 0,56 0,31 
Média 1996 9,75 36,94 15,85 22,49 10,81 3,29 0,48 0,38 

Média jan/96-set/96 9.99 37,17 15,74 22,44 10,51 3,29 0,47 0,38 

Set/96 9,67 34,50 15,41 24,25 11,53 3,56 0,61 0,46 
Out/96 9,45 36,01 16,19 23,29 11,40 2,86 0.53 0,26 
Nov/96 8.15 35,33 17,05 23,19 12,07 3,17 0,48 0,55 
Dez/96 8,87 37,11 15,32 21,23 12,44 4,05 0,64 0,34 
Jan/97 9,22 37,58 15,56 21,42 11,50 3,93 0,66 0,13 
Fev/97 9,26 38,17 16,29 21,50 11,39 2,80 0,40 0,19 
Mar/97 8,88 39,61 14,85 20,49 11.69 3,62 0,48 0,36 
Abr/97 8.14 39,93 15,66 21,11 10,58 3,75 0,32 0,52 
Mai/97 9,29 36,24 17,51 20,57 11,57 3,85 0,41 0,56 
Jun/97 9,92 34,98 16,16 21.80 11,81 4,44 0,41 0,47 
Jul/97 8,81 34.03 16.48 23,89 12,19 4,19 0,27 0,15 
Ago/97 8,80 35.31 16,71 21,97 11,82 4.18 0.67 0,53 
Set/97 8,14 35.79 16.41 23.09 11,87 3,97 0,38 0,34 

Média jan/97-set/97 8.94 36.81 16,19 21.76 11,61 3,87 0.44 0.37 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.4.11 TABELA A.4.12 

Composição do desemprego por grau de instrução (%) Composição do desemprego por meses de duração(%) 

0-4 5-8 9-11 >=12 <1 1-3 3-6 6-12 >=12 

Média 1991 30,95 37,92 23,66 7,47 Média 1991 12,07 31,81 27,31 16.24 12,57 
Média 1992 29.66 39,27 24.88 6,19 Média 1992 8,98 26,95 27,00 19.63 17,44 
Média 1993 29.06 37,17 26.70 7,07 Média 1993 9,33 25,85 25,50 18,90 20,42 
Média 1994 27,89 37,63 27,54 6,93 Média 1994 10,25 27.71 24.45 18.11 19.48 
Média 1995 25.85 37,92 29,04 7,19 Média 1995 11,80 30,20 26,23 16.55 15,22 
Média 1996 24,16 37,06 30,62 8,17 Média 1996 9,71 26.99 26,22 19.20 17,88 

Média jan/96-set/96 24.29 36.98 30.43 8.30 Média jan/96-set/96 9.59 27,22 26.57 18.79 17.83 

Set/96 23,62 37,49 30,66 8,23 Set/96 9,48 26.00 24,10 20,70 19,72 
Out/96 22,48 38,54 31,23 7,74 Out!96 11,03 25,59 24,01 21,04 18,33 
Nov/96 24,07 37,65 30,87 7,41 Nov/96 9,85 26,48 23,94 20.95 18,77 

Dez/96 24,88 35,35 31,96 7,82 DeZ/96 9,39 26,37 27,31 20,10 16.83 

Jan/97 24.94 35,29 32,44 7,34 Jan/97 9,69 32.32 . '.,14 18,27 17,59 

Fev/97 25,48 35,09 32,52 6,90 Fev/97 8,63 30,10 27,16 17,92 16.20 

Mar/97 22,13 35,16 34,13 8,58 Mar/97 8,89 27,06 31,08 16.71 16.27 

Abr/97 22,65 36;08 34,06 7,21 Abr/97 8,90 24,28 29,53 19.25 18,05 

Mai/97 22,04 37,56 33,22 7,17 Mai/97 7,69 25.56 27,41 20,57 18.78 

Jun/97 23,81 37,91 30,81 7,47 Jun/97 8,33 23,75 23,88 22,68 21,35 

Jul/97 22,91 37,06 32,51 7,52 Jul/97 6,92 25,86 23,07 23,38 20,77 

Ago/97 24,95 38,42 28,57 8,07 Ago/97 10,33 25,33 22,87 21,11 20,35 

Set/97 23,60 37,04 32,21 7,15 Set/97 8,05 25,42 24,70 22,53 19.29 

Média jan/97-sev97 23.58 36,66 32,26 7,50 Média jan/97-seV97 8,58 26.48 25.75 20,37 18,82 

Fonte: Elaboração própria a partir de d;idos da PMEIIBGE. Fonte: Elaboração própri;, a partir de d;idos da PME!IBGE 
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A.5 - Seguro Desemprego

TABELA A.5.1 

Cobertura e valor médio do benefício (V .M.B.) 

REQUERENTES SEGURADOS TAXA DE HABILITAÇÃO V.MB(') VMBr) 

1991 3.724.840 3.498.235 93,92 1,83 146,8 
1992 4.015.225 3.895.157 97,01 1,69 145,9 
1993 3.825.547 3.756.365 98,19 1,41 133,3 
1994 4.091.318 4.029.718 98,49 1,55 137,3 
1995 4.789.262 4.736.940 98,91 1,54 150,5 
1996 4.393.366 4.348.166 98,97 1,56 158,9 

jan/96·a�o/96 3.074.814 3.049.015 99,16 1,55 156,9 

Ago/96 354.663 352.077 99,27 1,55 160,7 
Set/96 348.612 346.108 99,28 1,57 162,1 
Out/96 339.441 336.379 99,10 1,58 162,8 
Nov/96 322.226 314.995 97,76 1,59 162,9 
Dez/96 308.273 301.669 97,86 1,59 162.4 
Jan/97 407.535 404.932 99,36 1,58 162,1 
Fev/97 345.363 342.560 99,19 1,58 161,5 
Mar/97 391.844 387.365 98,86 1,58 160.4 
Abr/97 417.897 411.051 98,36 1,59 160,5 
Mai/97 362.848 356.401 98,22 1,54 166.4 
Jun/97 361.538 354.355 98,01 1,55 167,5 
Jul/97 379.889 371.265 97,73 1,56 168,6 
Ago/97 347.171 338.124 97,39 1,57 169,7 

jan/97-ago/97 3.014.085 2.966.053 98,41 1,57 164,6 
Fome. Elaborcçiio própna a panir de /Jados do MT/Jl[X)PS[J!CSD4S'SPES ("}-Valor Méaio do Benefic,o em salários rriniroos. (' ')-Valor Médio do Benefic,o em RS de dezentJro de 1995. 
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A. 7 - Rendimentos

TABELA A.7.1 

Renda real média�or região metropolitana
(em reais de dez/19 51 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 446,90 620,95 442,97 429,70 292,01 385,80 506,05 
Média 1992 376,41 518,47 356,76 373,50 245,46 304,27 422,63 
Média 1993 402,27 586,66 394,68 409,76 274,08 336,77 469,22 
Média 1994 409,55 646,46 435,60 392, 17 258,42 289,34 494,42 
Média 1995 461,06 679,70 511,95 440,92 297,52 304,51 537,32 
Média 1996 514,03 698,18 525,81 460,62 335,64 329,98 567,06 

Média jan/96-a20/96 510,58 690,81 512,88 453,42 333,70 330,38 561,04 

Ago/96 519,88 713,22 522,93 456,77 354,21 338,11 576,40 
SeV96 507,95 701,40 539,42 465,23 351,37 338,44 569,95 
OuV96 519,86 695, 17 541,01 450,64 356,43 336,33 569,36 
Nov/96 515,21 710, 17 544,99 461,32 328,88 319,65 573,43 
Oez/96 540,65 744,98 581,23 522,91 321,40 322,32 603,68 
Jan/97 510,20 684,46 536,62 456,08 320,40 322,20 560,36 
Fev/97 525,05 672,73 536,62 453,35 319,07 329,58 558,10 
Mar/97 517,07 658,16 536,10 454,54 313,91 327,71 548,31 
Abr/97 511,42 670.58 525,01 482,63 346,39 355,54 558,40 
Mai/97 525,44 685,52 531,01 483,49 363,22 364,06 570,54 
Jun/97 519, 15 684,27 532,76 486,98 365,89 358,32 569,17 
Jul/97 520,32 690,92 547,56 479,31 376,33 357,92 573,55 
Ago/97 525, 10 711,00 544,31 479,15 385,53 356,52 583,19 

Média jan/97-ago/97 519,22 682,20 536,25 471,94 348,84 346,48 565,20 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.7.2 

Renda real média�or setor de atividade
(em reais de dez/19 52 

EXT.MIN. IND.TR. S.LU.P. CONS. CIV COMÉRCIO SERVIÇOS ADM PÚBL AGRO OUTROS 

Média 1991 740,58 586,25 813,75 391,65 435,23 400,84 651,23 319,89 732,77 
Média 1992 788,92 523,67 768,22 314,64 345,62 331,23 510,10 229,95 629,60 
Média 1993 877,41 586,32 821, 18 333,09 390,08 364,50 543,26 265,24 732,85 
Média 1994 892,29 593,34 832,81 339,41 427,64 395,82 580,04 296,73 744,46 
Média 1995 911,02 614,25 812,99 397,57 468,51 450,35 643,19 419, 13 749, 11 
Média 1996 927,70 641,72 853,76 425,02 495,87 490,48 666,81 405,53 803,72 

Média jan/96-ago/96 926,09 632,72 846,28 415,52 497,20 484,91 653,43 421,81 797,09 

Ago/96 793,16 625,58 825,97 439,91 509,89 508,43 675,56 367,29 818,90 
SeV96 1.120,23 634,60 868,95 441,40 478,82 504,25 672,69 386,75 796,39 
OuV96 907,01 637,84 875,04 442,16 487,70 4'. g3 690,42 380,91 80,, 7 
Nov/96 832,35 667,00 820,44 450,23 488,96 494,18 677,55 319,82 802,92 
Dez/96 ;- 864,09 699,41 910,45 442,23 517,38 5-17,19 733,57 404,43 860,87 
Jan/97 947,45 631,40 878,89 428,42 489,96 492,17 657,50 363,12 767,93 
Fev/97 775,63 622,25 961,26 430,58 480,73 485,79 653,82 437,93 793,93 
Mar/97 944,08 600,19 884,33 419,15 469,64 477,09 648,10 393,75 796,41 
Abr/97 806,68 604,10 853,22 454,81 490,17 490,06 660,44 294,90 792, 15 
Mai/97 800,17 632,68 853,95 431,68 507,09 493,68 669,99 385,89 807,84 
Jun/97 885, 14 631,57 846,03 420,68 497,18 501,41 674,84 333,30 785,95 
Jul/97 908,92 646,99 832,91 417,07 493,66 511,58 682,27 361,56 778,53 
Ago/97 891,65 648,27 801,43 424,27 508,05 516,79 690,57 389,40 820,02 

Média jan/97-ago/97 869,96 627,18 864,00 428,33 492,06 496,07 667,19 369.98 792,84 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.7.3 TABELA A.7.4 

Renda 1real média�or posição na ocupação
(em reais de dez/19 51 

Renda real média�or gênero
(em reais de dez/19 51 

CC se CP EMPRE MASCULINO FEMININO 

Média 1991 529,89 384,69 384,98 1.451,65 Média 1991 596,68 354,97 
Média 1992 471,18 307,31 304,34 1.111,57 Média 1992 412,26 248,25 
Média 1993 520,76 334,62 341,86 1.311,35 Média 1993 545,96 335,36 
Média 1994 519,74 350,27 383,81 1.695,51 Média 1994 576,32 346,08 
Média 1995 533,22 399,78 460,96 1.817,76 Média 1995 625,34 378,81 
Média 1996 570,13 423,39 490,07 1.830,64 Média 1996 659,02 411,41 

Média �n/96•a2ot96 560,26 417,12 486,44 1.837,37 Média ian/96·aQ0/96 652,71 405,70 

Ago/96 578,42 430,89 502,17 1.863,52 Ago/96 668,71 420,07 
Sett96 575,05 424,87 503,96 1.775,93 Set/96 662,18 414,23 
Out/96 567,59 433,42 488,15 1.826,53 Out/96 662,43 411,84 
Nov/96 583,26 432,93 493,46 1.822,82 Nov/96 665,04 418,87 
Dez/96 633,61 452,50 503,71 1.843,41 Dez/96 696,87 446,39 
Jan/97 562,58 433,79 481,03 1.769,52 Jan/97 650,06 411,03 
Fev/97 559,09 426,29 483.93 1.746,17 Fev/97 646,88 409,29 
Mar/97 548,27 423,56 480,43 1.665,32 Mar/97 632,31 401,76 
Abr/97 555,38 427,59 486,19 1.764,92 Abr/97 650,52 406,29 
Mai/97 565,58 436,07 493,64 1.870,95 Mai/97 658,82 420,79 
Jun/97 570,70 424,05 496,91 1.832,68 Jun/97 654,40 423,05 
Jul/97 579,90 420,64 506,45 1.813,66 Jul/97 661,48 428,83 
Ago/97 590,14 434,29 511,52 1.853,27 Ago/97 676,91 425,48 

Média jan/97-ago/97 566,45 428.29 492,51 1.789.56 Média jan/97 ·ago/97 653,92 415,81 
Fonte: fübor;,ção própria a parrir de dados da PMEJIBGE. Fonte: Elaboração própria a par1ir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.i'.5 

Renda real média�or faixa etária
(em reais de dez/19 51 

15-17 18-24 25-30 30-39 40-49 50-59 60-64 >=65 

Média 1991 150.10 283,50 451,40 584,49 665,70 611,25 554.17 550,41 
Média 1992 128,33 240,97 382,27 491,05 544,33 491,03 419,91 421,06 
Média 1993 139,94 263,95 420,12 542,73 600,08 535,28 488,64 484,68 
Média 1994 132,82 261,82 419,22 552,40 666,96 578,40 526,96 554,49 
Média 1995 147,39 285,02 455,90 589,19 707,80 657,94 587,19 582,43 
Média 1996 158,22 301,05 474,61 620,97 739,76 712,34 654,28 649,86 

Média jan/96-ago/96 156,72 297,32 465.37 613,23 735,46 706,47 645,91 663,92 

Ago/96 152,35 304,63 481,52 626,54 762,08 718,95 728,28 544,39 
Sett96 154,33 299,29 483,63 621,32 746,99 724,09 690,62 568,16 
Out/96 157,86 294,20 481,73 614,45 750,42 734,89 632,49 670,82 
Nov/96 163,65 304,56 499.23 634,94 726,20 713,92 681:\.69 606,50 
Dez/96 169,01 335,92 507,77 675,17 769,85 723,44 6h,L2 641,52 
Jan/97 158,50 29B,16 467,54 620?1 716,6B 693,02 633,96 600,85 
Fev/97 160,93 294,22 466,57 609,81 712,53 694,92 643,96 675,51 
Mar/97 148,25 290,61 451,43 585,27 723,94 687,75 551,73 629,37 
Abr/97 151,11 290,84 460,95 601,18 737,30 700,68 566,79 694,17 
Mai/97 153,28 295,80 472,70 607,03 761,43 688,14 646,47 705,78 
Jun/97 145,05 293,71 469,07 620,53 735,83 694,94 665,41 729,39 
Jul/97 149,21 304,48 466,68 611,19 759,40 711,71 647,19 699,83 
Ago/97 146,35 300,74 484,93 623,33 755,09 766,13 733,68 594,84 

Média jan/97 ·ago/97 151,59 296,07 467,48 609,88 737,78 704.66 636,15 666,22 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 
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TABELA A.7 .6 TABELA A.7.7 
Renda real média�or grau de Instrução Salário mínimo real 
(em reais de dez/19 52 (em reais de dez/19952 

0·4 5-8 9·11 >�12 • S.MR 

Média 1991 297,39 349,26 556,42 1.293,21 Média 1991 80.34 
Média 1992 247,22 288.94 467,36 1.059,57 Média 1992 86,31 
Média 1993 268,89 316,67 511,95 1.200,31 Média 1993 94,57 

Média 1994 268,76 321,94 535,24 1.313,16 Média 1994 88,60 
Média 1995 300,99 357,20 555,39 1.369,89 Média 1995 97,76 

Média 1996 318,33 366,05 573,23 1.409,09 Média 1996 101,59 

Média jarV'96-aQCY96 311,09 357,49 570,68 1.406,14 Média -jan/96-aQo/96 100,92 

Ago/96 325,93 361,99 578,09 1.424,82 Ago/96 103,58 

SeU96 320,75 369,82 568,30 1.409,26 SeU96 103,52 

OuU96 328,66 368,03 575,82 1.382,00 OuU96 103,17 

Nov/96 328,08 385,44 570,54 1.418,64 Nov/96 102,72 

Oez/96 353,69 409,42 598,71 1.450, 13 Oez/96 102,26 

Jan/97 332,79 368,21 553,64 1.334,31 Jan/97 102,26 

Fev/97 320,05 361,45 546,06 1.338.60 Fev/97 102, 19 

Mar/97 315,53 364,18 530,55 1.317,05 Mar/97 101,51 

Abr/97 307,07 360,78 542,09 1.378,50 Abr/97 100,95 

Mai/97 315,81 362,72 550.96 1 .403,49 Mai/97 108,06 

Jun/97 306,53 364,19 551,79 1.423,10 Jun/97 108,06 

Jul/97 311,70 361,32 557,42 1.417,43 Jul/97 108,06 

Ago/97 315.86 362,56 564,01 1.438,31 Ago/97 108.08 

Média jari�7-ago�7 315,67 363,18 549,57 1.381,35 Média -jan/97-ago/97 104.19 

Fonte: Elaboração própria a pamr de dados d• PMEIIBGE. Fome: Elaboração própria a part,r de dados do MTb. 
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A.8 - Produtividade

TABELA A.8.1 

Produtividade na indústria de transformação 

PRODUTIVIDADE HORA PRODUTIVIDADE DO 
PAGA TRABALHADOR 

Média 1991 100,00 100,00 
Média 1992 104,63 104,13 
Média 1993 114,68 114,17 
Média 1994 127,62 126,22 
Média 1995 133,52 130,46 
Média 1996 150,25 148,04 

Média Jan/96-jul/96 142,58 140,39 

Jul/96 163,22 162,44 
Ago/96 163,75 162,65 
Sett96 163,27 159,99 
Out'96 168,07 167,25 
Nov/96 163,73 160,65 
Dez/96 146,04 143,18 
Jan/97 148,65 143,42 

Fev/97 172,45 161,93 
Mar/97 157,55 161,21 
Abr/97 163,71 158,38 
Mai/97 166,74 162,95 
Jun/97 170,05 165,64 
Jul/97 176,69 174,71 

Média Jan/97-jul/97 165, 12 161,18 
Fonte: flabo"fÉão própria a partir dos dados do Boletim Economia. Capital & 
Trabalho da P ·RI. 

TABELA A.8.2 

PJodutividade do trabalhador 
Ondice: média 1991=1002 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA MINERAIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
GERAL MINERAL DE TRAN.S· NAO META- DE COMU· TRANSPORTE PAPELAO 

FORMAÇAO LICOS NICAÇAO 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 104,49 109,45 104,13 93,08 107,91 94,93 103,23 102,23 101,75 104,61 
Média 1993 115, 11 128,36 114,17 102,97 117,24 115,82 120,63 119,85 107,63 111,01 
Média 1994 126,08 148,25 126,22 114,29 133,15 135, 18 144,68 133,42 121,54 119, 11 
Média 1995 130,60 166,59 130,46 125, 15 127,15 131,01 159,19 135,81 126,64 125,86 
Média 1996 149,07 206,25 148,05 147,56 139,39 139,55 179,33 161,09 136,60 153,84 

Méd. 1·7/96 141.61 200,35 140,42 141,85 134,79 132,58 173,41 154,65 131,39 150,79 

Jul/96: � 162,52 211,59 162,44 154,50 149,65 148,35 197,57 179,30 144,30 172,23 
Ago/96 162,42 204,58 162,65 160,45 147,32 148,42 186,31 179,40 145,97 165,99 
Sett96 160,10 204,15 159,99 155,91 146,00 149,11 192,90 175,10 141,36 158,64 
Outt96 167,73 217,08 167,25 158,73 151,07 149,82 201,04 183,34 145,12 164,34 

Nov/96 161,12 214,35 160,65 153,01 144,21 159,92 196,46 175,02 146,61 156,62 
Dez/96 146,19 232,34 143,18 149,71 140,53 139,30 161,35 137,64 140,41 144,93 

Jan/97 145,93 224,89 143,42 147,26 142,66 131,51 164,10 162,96 145,06 162,54 
Fev/97 138,79 206,68 161,93 152,20 185,00 198,76 121,58 152,01 144,37 159,82 
Mar/97 155,46 204,22 161,21 148,40 169,37 198,06 122,52 151,95 143,76 171,23 
Abr/97 159,80 223,52 158,38 157,83 153,27 163,96 191,80 196,66 141,08 181,37 
Mai/97 164,83 239,77 162,95 164,26 155,47 160,77 184,81 190,57 146,53 182,62 
Jun/97 166,86 232,98 165,64 155,38 156, 13 170,67 192,32 199,98 138, 15 187,59 
Jul/97 175,96 247,18 174,71 166,46 160,31 165,33 194,08 201,27 141,31 202,01 

Méd. 1-7/96 158,23 225,28 161,18 155.97 160,37 169,85 167,34 179,37 142,89 178,17 
Fonte: E labor.ação própria a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Taba lho da P/L·RI. 

(continua) 
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TABELA A.8.2 
Pfodutividade do trabalhador (continuação) 
Ondice: média 1991=1002 

QUÍMICA FARMACÊUTICA PERF., SABÕES M�TERIAS TÊXTIL 
E VELAS P STICAS 

VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO 
CALÇADOS 

BEBIDAS FUMO 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
Média 1992 106,83 91,09 115,48 98,23 113, 15 107,62 103,62 88,61 103,79 
Média 1993 119,47 103,00 124,53 96,29 114,67 113,33 110,89 105,68 124,40 
Média 1994 131,79 103,56 127,81 101,59 122, 16 115,22 119,34 122,78 131,31 
Média 1995 135,71 122,39 120,66 117,50 119,01 123,25 127,83 135,70 129,98 
Média 1996 152,67 111,19 128,19 139,05 143,36 145,47 138,67 135,00 143,18 

Méd. 1·7/96 137,05 111,52 130,58 133,46 142,65 131,91 130,63 127,60 164,90 

Jul/96 151,98 127,02 134,89 143,05 154,90 155,94 154,86 141,83 178,05 
Ago/96 179,05 115,05 128,95 144,43 156,89 164,35 159,98 139,82 140,44 
Set/96 180,95 110,29 121,20 143,45 146,91 160,63 149,85 142,36 120,30 
Out/96 187,53 115,93 125,06 152,28 152,95 174,64 159,86 150,65 115,66 
Nov/96 170,94 113,36 128,07 156,25 145,43 179,70 145,17 145,33 99,82 
Oez/96 154,20 99,05 120,94 137,99 119,59 143,00 134,81 148,66 87,61 
Jan/97 147,08 101,06 130,71 143,53 131,39 134,11 128,68 135,17 104,15 
Fev/97 146,64 127,13 122,31 147,25 146,10 143,93 141,64 129,42 140,36 
Mar/97 154.72 120,32 140,32 142,33 137,57 145,61 141,51 131,79 119,73 
Abr/97 142,24 136,20 143,20 151,88 161,56 142,45 131,39 173,08 211, 19 
Mai/97 169,98 122,10 131,88 146,29 159.41 136,59 142,40 143,95 215,52 
Jun/97 171,28 145,01 134,95 142,45 156,08 141,54 145,76 141,72 227,01 

Jul/97 184,79 149,25 146,07 155,80 166,37 159,60 167, 18 154,41 242,70 

Méd. 1·7/97 159.70 128,88 135.49 147,14 151,21 143,37 142,45 143,99 180, 15 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Taba lho da PLC·P.I. 

TABELA A.8.3 
P,rodutividade hora paga 
Ondice: média 1991=1002 

INDÚSTRIA EXTRATIVA INDÚSTRIA DE MINE.RAIS METALURGIA MECÂNICA MATERIAL QE MATERIAL DE PAPELE BORRACHA 
GERAL MINERAL TRANS: N.AO COMUNICAÇAO TRANSPORTE PAPELAO 

FORMAÇAO METALICOS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Média 1992 104,92 105,37 104,63 93,43 108,85 95,80 105,84 102,29 102, 17 102.14 

Média 1993 115,63 125, 11 114,68 103,69 116,87 116,93 119.61 116,77 108,88 108,09 

Média 1994 127,43 145,23 127,62 115,70 132.71 138,86 141,97 132,55 122,21 110,78 

Média 1995 133,56 163,99 133,52 127,43 131,29 133,57 158,68 140,87 127,06 114,13 

Média 1996 151,38 207,61 150,27 148,28 144,95 141,59 17 4,45 166,07 136,7 4 134,57 

Méd. 1-7/96 144.02 202,69 142,61 141,74 140,80 134,91 169,84 160,37 132.23 132,06 

Jul/96 163.44 211,56 163,41 152,77 153,07 149,53 190,54 179,92 143,31 152,78 

Ago/96 163,39 203,58 163,65 160, 13 150, 16 148,00 182,52 180.29 144,29 144,32 

Set/96 163,33 205,92 163,28 158,93 151,64 149,51 187,77 177,95 141,19 141,52 

Out/96 168,53 219,07 168,29 160,90 154,56 148,68 190,46 184,64 144,03 141 78 

Nov/96 164,19 217,32 163,73 155,55 150,96 163,26 190,93 182,28 146,04 137,88 

Oez/96 148,99 226,55 146,04 151,66 146,49 145,22 • ,152,91 145,09 139,75 124,94 

Jan/97 151,11 220,34 148,65 150,35 151,48 141,48 158,37 171,54 147,56 145,83 

Fev/97 147,73 214,08 172,45 160,66 150,55 157,58 119,87 164,96 153, 19 142,60 

Mar/97 159,80 232,69 157,55 144,05 158,87 165,97 174,48 186,63 147,62 151,43 

Abr/97 165,09 223,60 163,71 159,83 159,58 168,58 192,88 201,83 150, 10 155, 18 

Mai/97 168,59 238,92 166,74 164,80 161,81 163,70 182,66 193,70 154,35 158,49 

Jun/97 171,25 231,20 170,05 158,13 165,20 172,61 189,63 204,75 150,26 161,11 

Jul/97 177,84 238,78 176,69 167,37 165,54 160,64 188,55 202,80 153,57 177,63 

Méd. 1-7/97 163,06 228.52 165,12 160,15 159,01 161,51 172,35 189,46 150,95 156,04 

Fonte. Elaboração propf/a a part,r oos dados oo Boletim Economia, Capital e Taba lho Oa PLC·P.I 

(continua) 
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TABELA A.8.3 

P1odutivldade hora fLª9ª (continuação)
ªndice: média 1991= 002 

QUÍMICA FARMACÊUTICA PERF., SABÕES 
E VELAS 

Média 1991 100,00 100,00 100,00 

Média 1992 107,16 92,03 114,43 

Média 1993 121,32 104,45 126,78 

• Média 1994 135,88 106,21 124,83 

Média 1995 139,30 122,85 121,02 

Média 1996 156,00 110,48 128,27 

Méd. 1-7/96 142,05 109,69 129,42 

Jul/96 154,65 126,03 135,57 

Ago/96 181,32 116, 18 128,65 

Set/96 182,37 111,47 123,53 

Out/96 187,93 116,42 126,12 

Nov/96 171,02 114,96 131,89 

Dez/96 155,07 98,88 123,05 

Jan/97 154,36 101,60 133,60 

Fev/97 153,78 129,66 129,09 

Mar/97 155,68 129,06 145,79 

Abr/97 150,93 138,04 147,24 

Mai/97 177,06 124,56 135,07 

Jun/97 178,34 148,86 138,57 

Jul/97 191,73 153,56 147,55 

Méd. 1-7/97 165,98 132,19 139,56 

MATERIAS TÊXTIL 
PLASTICAS 

100,00 100,00 

95,30 113,82 

94,85 115,18 

99,21 128,24 

115, 11 . 126,07 

137,97 151,25 

132,92 149.92 

141,70 161,26 

140,89 161,73 

141,64 159,98 

151,93 160,65 

154, 13 155,37 

136,66 127,86 

148,88 140,99 

152,26 162,77 

148,02 157,04 

156,07 174,67 

150,45 168,34 

145,98 167,16 

159,33 174,74 

151,57 163.67 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Boletim Economia, Capital e Taba lho da PLC·R.I. 

VESTUÁRIO E ALIMENTAÇÃO BEBIDAS FUMO 
CALÇADOS 

100,00 100,00 100,00 100,00 

108,59 104,20 87,64 99,53 

113,32 112,67 104,02 118,45 

113,43 122,27 123,37 130,33 

126,71 131,31 137,59 127,62 

142,68 143,10 136.73 140,96 

127,49 134,26 129,74 161,64 

151, 15 156,62 145,63 159,27 

162,76 161,61 142,19 135,87 

159,78 156,49 144,61 118,67 

171,74 166,69 149,36 113,64 

180,39 151,63 146,96 100,96 

145,03 140,89 149,45 90,93 

135,99 134,14 135,05 113,70 

152,45 154,06 136,94 147,88 

141,25 128,06 129,02 195,94 

149,14 138,38 177,68 210,05 

143,36 145,46 147,57 210,31 

148,82 149,46 143,50 221,55 

163,86 169,20 154,31 232,00 

147,84 145,54 146,30 190,20 
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A. 9 - Informalidade

TABELA A.9.1 

Participação dos empregados sem carteira assinada na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 23,36 19,09 17,84 20,99 24,75 21,10 20,81 
Média 1992 25,31 20,45 18,38 21,75 26,22 21,58 22,15 
Média 1993 26,10 21,51 18,61 23,13 26.49 21.77 22,99 
Média 1994 26,58 22,02 19,31 24,23 27,86 23,65 23,67 
Média 1995 26,36 22,94 20,14 24,06 26,69 25,09 24,08 
Média 1996 26,73 24,04 20,79 25,12 27,08 24,52 24,79 

Média jan/96-set/96 26,95 23,94 20,57 25.09 27,09 24,65 24,79 

Set/96 26,60 24,19 20,62 25,67 28,37 24,99 24,97 
Out/96 26,38 23,88 21,28 25,39 27,24 23,90 24,66 
Nov/96 26,32 24,62 21.73 25,17 27,36 24,32 25,02 
Dez/96 25,44 24,60 21,31 25,06 26,45 24,19 24,67 
Jan/97 26,83 25,01 20,39 24,82 27,03 24,06 25,15 
Fev/97 25,41 24,38 20,50 24,42 26,97 22,98 24.41 
Mar/97 25,06 25,04 20,54 25,66 27,48 23,19 24,78 
Abr/97 25.71 24,93 20,37 26,12 27,74 22.98 24,92 
Mai/97 26,29 24,96 20,22 26,01 27,22 23,93 25,08 
Jun/97 26,02 24,76 20,66 25,40 27,61 23,77 24,92 
Jul/97 25,51 23,87 20.70 26,48 26,85 24,27 24,49 
Ago/97 26.33 23,23 21,19 26,80 26,87 24,05 24,48 
Set/97 26.73 23,88 20,83 25,73 28.11 25,29 24,89 

Média jan/97-set/97 25.99 24,45 20.60 25.71 27,32 23,83 24.79 
Fonte: Elaboração própr,a a pan,r óe óaóos óa PME/IBGE. 

TABELA A.9.2 

Participação dos trabalhadores por conta própria na ocupação total por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 21,96 17,35 20,69 21,47 24,16 23,97 20,10 
Média 1992 22,59 18,31 22,23 21,64 26,02 23,94 20,94 
Média 1993 22,78 17,84 22.05 21,67 27,18 25,26 20,94 
Média 1994 23.35 18,82 22,19 22,33 27,13 27,59 21,72 
Média 1995 23.75 19,04 22,32 21,92 2B.71 27,05 21,95 
Média 1996 24,06 20,29 24,03 22.59 28.17 27,72 22,77 

Média jan/96-set/96 23.85 20,18 24,11 22.70 28.07 27,22 22,65 

Set/96 24,28 20,66 24,73 22,69 27,10 28,36 23,02 
Out/96 24,70 20,94 24,64 22,50 27,67 29,07 23,31 
Nov/96 24.76 20,67 23,73 21,85 28,42 28,82 23,10 
Dez/96 24,61 20,31 22,93 22,38 29,30 29,81 23,01 
Jan/97 24,80 20,36 23.40 22,90 29,75 28,18 23,09 
Fev/97 24,12 20,31 23,83 23,60 29,38 28,54 22,97 
Mar/97 25,15 20,34 24,40 22,58 27,98 28,08 23,11 
Abr/97 24,35 20,79 24,06 22,19 28,09 28,66 23,10 
Mai/97 24,26 20,57 24,05 22,37 27,12 27.78 22,86 
Jun/97 24,44 20,54 23,10 22,48 25,70 27,42 22,72 
Jul/97 24,99 21,61 23.46 22,03 27,00 27,44 23.38 
Ago/97 24,81 21,09 23,09 21,40 27,22 26,86 23,00 
Set/97 25,04 21,13 23,27 22,21 27,21 27.10 23,19 

Média jan/97-set/97 24.66 20,75 23,63 22,42 27.72 27.78 23,05 
fonte: flaboraç.io própr,a a pan,r de dados da PMEIIBGE. 



AZZ Mercado de Trabalho 
COI\IJ&JIVTURA E ANÁLISE 

TABELA A.9.3 

Diferencial dos rendimentos dos empregados com e sem carteira assinada por região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 20,42 45,51 0,46 25,07 53,05 85,61 38,05 
Média 1992 .30,99 64,54 7,18 50,12 53,04 97,26 52,39 
Média 1993 30, 11 71,17 6,43 41,67 63,10 87,40 54,08 
Média 1994 22,84 62,15 -0,05 42,40 46,76 71,26 47,36 
Média 1995 16,26 45,86 -6,64 17,16 30,34 40,14 33,23 
Média 1996 16,14 51,65 -2,65 20,39 26,72 32,58 34,83 

Média jan/96-ago/96 16,83 50,42 -2,64 18,92 30,70 33,13 34,41 

Ago/96 16,61 45,94 0,30 25,17 35,74 33,77 34,45 
Set/96 17,47 51,83 -3,40 26,74 19,55 26,16 35,68 
Out/96 13,10 48,03 -6,73 22,64 15,26 29,60 31,31 
Nov/96 12,82 53,05 -3,03 20,91 20,26 47,76 35,13 
Dez/96 15,61 63,48 2,48 22,96 19,98 22,46 40,53 
Jan/97 20,08 38,92 -0,03 17,08 25,65 26,59 29,92 
Fev/97 18,23 45,23 -3,00 21,54 20,44 19,48 31,45 
Mar/97 17,74 43,47 -5, 13 16,14 16,65 36,05 29,74 
Abr/97 15,54 45,34 -3,94 15,91 11,59 39,27 30,22 
Mai/97 16,66 42,72 0,63 22,79 16,40 23,89 30,05 
Jun/97 15,73 51,64 -0,53 25,91 23,59 34,85 35,08 
Jul/97 16,80 57,04 2,70 21,68 19,98 42,63 38,61 
Ago/97 26,71 49,30 -7,24 25,11 14,40 25,11 36,60 

Média jan/97-ago/97 18,44 46,71 -2,07 20,77 18,59 30,98 32,71 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da PMEIIBGE. 

TABELA A.9.4 

Diferencial dos rendimentos dos empregados com carteira assinada e trabalhadores por conta própria por 
região metropolitana 

RJ SP PA BH RE SA TOTAL 

Média 1991 42,07 24,69 1,56 45,59 70,07 92,37 41,10 
Média 1992 49,33 42,27 9,31 70,75 93,19 92,95 58,47 
Média 1993 62,91 39,07 -9,25 63,19 91,37 86,51 55,93 
Média 1994 45,39 21,03 -12,79 43,70 67,53 81,48 38,47 
Média 1995 17,50 2,94 -1,02 18,43 38,50 50,17 15,66 
Média 1996 18,82 5,44 0,44 22,07 43,13 39,66 16,36 

Média jan/96-ago/96 19,57 3.66 -1,09 19,99 46.66 39,13 15,22 

Ago/96 17,09 5,01 2,92 12,99 47,83 38,19 15,16 
Set/96 16,41 3,46 2,02 16,27 37,00 42,27 14,07 
Out/96 12,80 7,92 7,01 19,00 32,08 46,79 16,31 
Nov/96 21,19 7,04 1,18 19,94 32,84 46,75 18,23 

Dez/96 18,88 17,53 3,75 49,71 42,28 27,11 25,94 
Jan/97 17, 15 7,36 -2,23 26,51 36,81 37,08 17,08 
Fev/97 17,06 7,70 -3,36 25,69 26,96 26,41 15,64 
Mar/97 20,09 2,93 -2,54 24,89 42,27 36,72 14,22 
Abr/97 10,41 7,78 -2,12 12,07 42,03 55,95 14,35 
Mai/97 17,23 7,69 -3,99 10,97 38,26 36,01 14,61 
Jun/97 15,80 8,35 -3,74 15,48 35,93 45,26 14,92 
Jul/97 20,21 3,49 -3,17 15,19 61,68 44,91 14,48 
Ago/97 24,68 4,76 -4,15 17,76 32,94 36,11 15,41 

Média jan/97-ago/97 17,83 6,26 -3.16 18,57 39,61 39,81 15,09 
Fonte: Elaboração própria a partir de daoos da PMEIIBGE. 
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A. 1 O - Atividade sindical

TABELA A.10.1 

Número de greves 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

TOTAL CONTADAS• NÃO .. CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS , NÃO CONTADAS NÃO CONTADAS NÃO 
CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS CONTADAS 

Jan 61 23 18 30 17 37 9 50 17 85 20 48 19 

Fev 48 27 13 21 10 30 16 51 25 87 18 47 '12 

Mar 56 32 11 22 18 68 38 81 28 85 18 57 13 

Abr 218 22 17 38 23 123 73 68 34 89 23 • 43 15 

Mai 159 33 24 31 34 53 63 102 33 90 34 28 23 

Jun 121 20 17 31 26 40 34 59 26 50 21 41 22 

Jul 100 25 10 40 26 24 16 57 10 88 18 48 23 

Ago 56 16 17 36 27 42 19 57 21 57 28 36 17 

Set 91 30 20 39 25 65 30 42 19 48 25 

Out 86 34 22 31 22 34 27 52 15 63 29 

Nov 80 43 26 28 27 66 37 59 38 100 83 

Dez 52 36 18 37 14 52 38 94 18 67 32 

Fonte: flaboragão própria a partir de dados do_DIEESE. Dbs.: Em nov/95. ocorreram 39 greves que não foram computadas devido a imposibilidade do cálculo do número de grevistas 
e da razão Tra alhadores/Hora Parados. ·com informações do número de grevistas e tempo de duração do movimento • "Sem informações suficientes para inclui-las no cálculo de 
grevistas e trabalhadores/hora parados 

TABELA A.10.2 

Número de grevistas 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Jan 282.181 89.397 11.614 35.999 47.252 29.124 21.630 

Fev 604.008 219.330 113.449 11.495 88.427 32.351 34.628 

Mar 754.782 124.031 411.763 420.792 320.450 122.099 59.389 

Abr 633.384 629.024 440.784 280.037 509.342 404.808 39.564 

Mai 1.100.851 262.770 1.408.01 O 216.482 744.672 891.512 24.663 

Jun 890.765 292.867 642.363 220.864 154.325 96.836 160.108 

Jul 718.270 147.355 144.539 57.587 87.527 206.032 112.165 

Ago 487.388 143.335 804.113 92.079 68.637 188.249 94.253 

Set 624.565 198.357 649.665 807.248 66 893 233.433 

Out 945.922 394.967 293.484 508.991 132.554 224.270 

Nov 350.608 269.045 162.863 524.527 338.352 213.474 

Dez 135.008 48.938 12.378 89.948 96 199 61992 

Fonte: Elaboragão própria a partir de dados do DIEESE. Dbs 
e da razão Tra alhadores!Hora Parados. 

: Em nov/95, ocorreram 39 greves que não foram computaoas devido a imposibilidade do cálculo ao número de grevistas 

TABELA A.10.3 

Trabalhadores/hora parados 
(EM MILHARES2 

1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

NÃO AJUST. NÃO AJUST. NÃO AJUST. NÃO AJUST. NÃO AJUST. NÃO AJUST. NÃO AJUST. 
AJUST AJUST. AJUST. AJUST AJUST AJUST. AJUST. 

Jan 16698 nd 7055 nd 5579 nd 62S 693 1856 1863 1079 1609 853 nd 
Fev 36477 nd 10948 nd 8041 nd 595 664 2494 2510 1236 3953 919 nd 
Mar 76105 nd 8625 nd 64107 nd 8599 14255 8579 9312 12342 14530 2809 nd 
Abr 51353 nd 29501 nd 86410 nd 12766 13280 52787 54006 36004 37146 899 nd 
Mai 129611 nd 15877 nd 169096 nd 6796 6851 73462 73637 48620 48987 506 nd 
Jun 116219 nd 12462 nd 33738 nd 1018 10473 6657 6723 7198 7936 13608 nd 
Jul 141268 nd 8088 nd 8766 nd 8942 8942 4657 4781 8582 11502 2673 nd 
Ago 23092 nd 2627 nd 41586 nd 2677 2698 2474 2492 10803 17057 2782 nd 
Sel 29875 nd 7823 nd 74547 nd 34463 34476 4641 4668 11765 17425 
Out 25301 nd 18287 nd 57539 nd 30660 30660 5488 5448 6459 7589 
Nov 20888 nd 18088 nd 4817 nd 7246 7282 7369 7369 6478 6806 
Dei 12306 nd 1334 nd 420 nd 3982 3982 4428 4428 1327 1327 

Fonte: Elaboragâo própria a partir de daoos do DIEESE. Dbs.: Em nov/95. ocorreram 39 greves que não foram computadas devido a imposibilidade do cálculo do número de grevistas 
e da razão Tra alhadores/Hora Parados. 
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Glossário de abreviações utilizadas nas tabelas do Anexo Estatístico 

Regiões metropolitanas: 

RJ: Rio de Janeiro 
SP: São Paulo 
f'A: Porto Alegre 
BH: Belo Horizonte 
RE: Recife 
SA: Salvador 
DF: Distrito Federa/ 
CTBA: Curitiba 
FTZ: Fortaleza 

Posições na ocupação: 

CC: empregados com carteira assinada 
SC: empregados sem carteira assinada 
CP: trabalhadores por conta-própria 
EMPRE: empregadores 

Setores de atividade: 

Ext. Min.: Indústria da Extrativa Mineral 
/nd. Tr.: Indústria de Transformação 
S./.U.P.: SeNiços Industriais de Utilidade Pública 
Cons. Civ.: Construção Civil 
f\dm.Públ.: Administração Pública 
Agro.: Agropecuária 
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